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À Logica, minha gente, & coisa bem seria, 

Não a deixem 50 a seus profissionais — senta dar 
prova de ingínita 42, mas nenhuma astucia — 
tanto quanto a guerha aos quanteis generais, ou 


o Espírito à posse e exclusivismo da Cunia, 


tr A LÓGICA HOJE E SUAS VICISSITUDES 


A Lógica, diferentemente da Hatemávica, não é lingua 
ela tem bem do que falar, não sendo, portanto, mero jogo de 
vencionalidades,. 


Assim como a Físice é o discurso racional sobre o mundo 
físico, a Lógica o é sobre o mundo lógico, vale dizer, sobre o 
pensamento, tomado este numa acepção mais larga do que é de cos- 
tume, porém, não muito distante do que consigna, de fato, a tra- 
dição filosófica. Abarca a lógica aristotélica, a lógica trans- 
cendental de Kant, Fichte e Husserl, a dialética platônica e he- 
geliana, a lógica intuicionista de Brower, a lógica do paradoxo 
de Kierkegaard, sem esquecer a lógica freudiana que Lecen veio 
explicitar e nomear lógica do significante. Acreditamos que se 
devesse incluir também a lógica ternéria e cíclica do ser falen- 
te implícita no discurso de "ND Magno; e não havendo, de fato, 
muito mais a acrescentar. 


A Lógica constitui-se, ademais, na contra-faece da onto- 
logia; e rigor, deveríamos reconhecer apenas uma única 
onto-logia, em que a ordem dos termos aí em jogo não deve ter 
outra justificativa senão ez eufonia. Nenhuma novidede: entre os 
gregos já se dizia que ser e pensar são o mesmo - em que pese 
seu ulterior "afastamento!!, não deixaria de observar Heidegger. 
Mais recentemente, Hegel declarou com gravidade que o que é ra- 
cional é real, e o que é real é racional, com o que se há de 
concordar,  Cesde que não sejamos assaz conservadores  empacando 
no nivel da dialética. Algo parecido pode-se dizer da epistemo- 
logia - com e decalegem, naturalmente, de uma diferença pare que 
desvele-se em perspectiva, contingentemente, o outro - como 
igualmente dir-se-ia da praxio-logia - com a defasagem de uma 
dialética (a própria diferença epistemo-lógica mais um ato de 
unificação que a neutralize) pars que se dê chance, ainda que 
impossivel, à recuperação do outro. 


Pertindo-se da tese do fundamental comprometimento onto- 
lógico da Lógica - que se nos afigura inquestionável - pode-se 
avaliar quão grave é o fato do discurso acadêmico hoje dominante 
situar 2 Lógica na seara das gramáticas formais, vele dizer, co- 
mo pertencente ao âmbito das convencionelidades; em suma, como 
destituida de "objeto!! reconhecível. 


ice ensinou-nos cue o recalque não toca pro- 
riamente a coisa (ou representação de coisa, como dizem) mas, 
efetivamente, subtrai-lhe o significante (ou representação de 
lavra correlata). Nus Gizer, então, de um processo que subtrai 
às coises as lógicas (modos nensantes) próprias a desvelá-las? 
Que profundidade - tragicidade, diriamos mesmo - deveríamos 
atribuir a um tal processo que, segundo ainda o jargão psicana- 
lítico, vroderiamos com propriedade denominar recalque radical? £ 
precisamente desta ordem de gravidade aquilo que, na atualidade, 
vem ocorrendo à Lógica, com uma quase geral conivência dos lógi- 
cos profissionais. Na verdade, o que se está passiva e inconse- 
quentemente aceitando é a escamoteação da elementar oportunidade 
de virmo-nos defrontar com a realidade; não, por suposto, com a 
realidade como tal - que esta é uma quimera - mas com seus múl- 
tiplos modos de ser, que enfatizamos, correspondem, com exati- 
dão, aos seus igualmente múltiplos modos de ser deveras pensada. 
Assim, querem destituir-nos de nossa capacidade de pensar a His- 
tória - que, afinal, é a nossa própria história - o mesmo acon- 
tecendo relativamente ao desejo - do qual não podemos jamais 
abrir mão sob pena de perda da sanidade. É isto o que estã, em 
essência, por trás do tão anunciado fim das ideologias, da sis- 
temática desmoralização de todas as utopias, da transformação em 
irrisórias de nossas mais fundas razões de viver; numa palavra, 
é o que se dissimula hoje sob o insistente e prestigiado rótulo 
de pós-modernidade. 


Seria ingênuo, entretanto, acreditar que não há lógica 
em tudo isso. Muito ao contrário; em realidade, por toda parte, 
uma lógica obsessiva e objetivamente impera - a lógica clássica, 
lógica do terço excluso, do sistema e de seu funcionamento im- 
placével. É contra este exclusivismo lógico que precisamos rea- 
gir. Precisamos urgentemente da Lógica, de todas as lógicas, não 
que de per si qualquer delas possa nos salvar, porém, por se 
constituirem em elementos essenciais na síntese de uma futura 
lógica capaz de, por fim, pensar-nos na integridade. Uma lógica 
à altura das potencialidades programáticas do homem, que por 
consequência da tese geral do comprometimento onto-lógico da 16- 
gica, será igualmente, condição incontornável de sua plena rea- 
lização. Em suma, ao invés da adesão cega e muda à pós-moderni- 
dade, tenhamos, sim, olhos e ouvidos para o que, em algum desvão 
de nossa própria interioridade, ora já se gesta; a lógica da 
cultura-nova. 


Nas circunstâncias, não padece dúvida que bem mais im- 
portante do que clamar contra os descaminhos atuais da Lógica 
será esforçar-nos por fazê-la reencontrar sua vocação essencial, 


ainda que historicamente nem sempre inteiramente explicita. Nes- 
te sentido é que formulamos es seguintes teses gerais e funda- 
mentais que guiarão nosso trabalho daqui por diante: 


a) 


b) 


Rc 


d) 


e) 


A lógica é um saber de ou saber sobre, vale dizer, o 
discurso da lógica possui um referente; ela deve, 
pois, ser considerada como um saber autêntico e não 
mero jogo de convencionalidades; a lógica visa o pen- 
samento. 


Embora possuindo referente, a lógica não se constitui 
num saber empírico, pela simples razão de que o pen- 
samento participa na instituição de seu próprio refe- 
rente, tese geral, que vale, inclusive, pera o mundo 
da experiência empírica. A lógica é, sem dúvida, um 
saber transcendental; entretanto, nem toda lógica é 
lógica transcendental, mas ainda assim, a pressupõe 
necessariamente. 


Existindo velo menos um pensar transcendental (lógica 
da consciência), e não sendo todo pensar necessaria- 
mente consciente, existirá pelo menos uma lógica es- 
pecificamente inconsciente (ou do inconsciente). 


Há múltiplas lógicas instituidoras, por consequência, 
também uma multiplicidade de realidades instituidas. 
Nestas circunstâncias, lógica e ontologia, quase que 
só por suas respectivas visadas estratégicas poderiam 
se diferençar. 


Impera sobre as lógicas uma hierarquia, conquanto 
parcial. Tal hierarquia é a contrapartida do próprio 
processo de geração por ''síntese dialética" das lógi- 
cas a partir de lógicas ditas fundamentais. Isto, 
obviamente, não impede que no pensar efetivo ocorra a 
cooperação ou a confrontação de lógicas. Um pensar 
subsumido por outro pensar pode, por exemplo, mani- 


'festar-se também por si ou autonomamente, em concor- 


dência ou em confronto ao pensar que o subsume. E is- 
to é deveras importante, na medida em que faz do "'jo- 
go das lógicas! - tanto no tempo como no espaço - al- 
go bem mais complicado do que se poderia a princípio 
imaginar. Também nos adverte quanto ao nerigo das 
simplificações precipitadas ou abusivas. 


EM AS LÓGICAS 


Entendemos por lógicas fundamentais aquelas que não po- 
dem ser geradas por síntese dialética a partir de outras 1lógi- 
cas. Duas são as lógicas fundamentais: a lógica transcendental 
(da simples identidade) e a lógica da simples diferença, abre- 
viadamente, lógica da diferença. 


a) Lógica Transcendental 


Kant aceitava a validade da lógica clássica,  julgando-a 
acabada e inaperfeiçoável conquanto já percebesse os limites da 
sua aplicabilidade. A Caitica da hazão pura |10| é fundamental- 
mente uma epistemologia radical na forma de uma lógica transcen- 
dental. O princípio de todos os princípios desta lógica, entre- 
tanto, só se tornará explícito com Fichte |5 |. As diferentes 
versões da Doutrina da ciência buscam um esclarecimento do pró- 
prio fundamento do pensamento crítico kantiano, e, segundo o 
próprio Fichte, edifica-se a partir do princípio da identidade 
em sua acepção transcendental. 


Husserl | 9 | assume posição semelhante à de Kant e 
Fichte quanto à necessidade de se complementar a lógica formal 
clássica com a lógica transcendental. 


A vroblemática focalizada por Husserl é essencialmente 
epistemológica a partir de uma crítica radical do par conceitual 
sujeito/objeto. A fenomenologia husserliana pela sua extensão 
vai muito além dos limites da Doutrina da ciência fichteana; en- 
tretanto, a nosso juízo, no que é logicamente fundamental, a fe- 
nomenologia repete e apenas aclara as descobertas de Fichte, 


Em Logíque goxmette et Logíque transcendentate, Husserl 
explicita claramente a motivação de seu projeto de reformulação 
da lógica através da crítica da situação da ciência de seu tem- 
po: 


Desse modo, a ciência moderna abandonou o 
ideal de ciência autêntica que agitava viva- 
mente as ciências depois de Platão e, na 
perspectiva prática, abandonou o radicalismo 
da auto-responsabilidade científica. (pp. 
E Vos 


L 


Este abandono nada mais é que a própria omissão da lógi- 
ca compreendida como "teoria da ciência!!, ciência última, que se 
justifique transcendentalmente: 


Somente, portanto, uma ciência elucidada e 
justificada de modo transcendental, no senti- 
do fenomenológico ão termo, pode ser ciência 
última; somente um mundo elucidado rela feno- 
menologia transcendental pode ser mundo do 
qual se tem uma compreensão última; somente 
uma lógica transcendental pode ser doutrina 
última da ciência, uma doutrina dos princi- 
pios e das normas de todas as ciências, dou- 
trina última, a mais profunda e a mais 
universal. (p. 23) 


Consequentemente, esta nova lógica transcendental, sendo 
fundamento de si mesma, terá que coincidir com a própria expli- 
citação da razão pura: 


Podemos dizer então que a lógica é a própria 
auto-explicitação da razão pura ou em termos 
ideais, a ciência na qual a razão pura teóri- 
ca atinge uma perfeita tomada de consciência 
de princípios. Nessa tomada de consciência 
remete-se a razão pura, e consequentemente à 
lógica, a si mesma; a auto-explicitação da 
razão pura é em si manifestação racional pura 
e justamente depende dos princípios que aí 
encontram sua explicitação. (pp. 41-42) 


Feitas estas considerações históricas, estamos prepara- 
dos para o enfrentamento da caracterização mais explícita da 16- 
gica transcendental. 


Diremos que ela se caracteriza, entre outras coisas, co- 
mo o saber sobre a capacidade de ser consciente, sem qualquer 
qualificativo; em suma, lógica da res cogitans em sua mais es- 
trita essencialidade. Tomamos como exemplar, sob este ponto de 
vista, a declaração de Sartre |22], na introdução de sua obra 
O sen e o nada: 


Portanto, a condição necessária e suficiente 
para que uma consciência conhecedora consti- 
tue-se como conhecimento de seu objeto, é que 
ela seja consciência dela mesma como sendo 
este conhecimento. (p. 8) 


Podemos extrair o fundamental desta citação com a se- 
guinte paráfrase simplificadora: 


a consciência de um x qualquer é necessariamente idêntica à 
consciência da consciência deste mesmo x q 


Pode-se nrontamente concluir que, nrimeiro, a consciên- 
cia possui uma natureza operatória, segundo, exige um argumento 
rara se atualizar, o que é indicado pela preposição ''de'!: toda 
consciência é necessariamente "consciência de...!!. Em outras pa- 
lavras, não faz sentido falar em uma consciência pura substan- 
tiva; ela é, por conseguinte, fundamentalmente ação. 


Vê-se ainda que a especificidade operatória da consciên- 
cia é a reflexividade, vale dizer, há consciência de, se e so- 
mente se, há consciência de consciência de. Devemos enfatizar 
que não se trata aqui de uma operação reflexa, operação que po- 
de, a posteriori, atuar sobre seu próprio produto; ela é imedia- 
tamente reflexiva, na medida em que a atuação de sua atuação em 
nada difere de sua própria atuação. 


O aspecto reflexivo caracteriza a consciência como pro- 
dutora de identidade, melhor diríamos, instauradora de identida- 
de, inclusive da auto-identidade; daí porque denominamos o saber 
da consciência de "lógica da simples identidade". A qualificação 
de "simples" aí está para não confundi-la com outras lógicas 
produtoras de identidade, aque veremos adiante. Podemos dizer 


ainda que trata-se da lógica instauradora do si mesmo, do 'pen- 


sar-se pensando!, enfim, lógica da própria lógica. Observe-se 
que, em Matemática, a operação I tal que I(I) =I ou I?=I, com 


justa propriedade, recebe o nome de operação identidade". 
J 


Escolhemos para também denominá-la a expressão "Lógica 
Transcendental', seguindo a terminologia já adotada para Kant, 
Fichte e Husserl ou ainda, lógica da identidade dinâmica, con- 
forme alternativamente a nomeia Fichte. A justificativa do termo 
transcendental é mais ou menos óbvia, na medida em que a lógica 
da consciência é a lógica do pensar-se enquanto necesseriamente 
se pensa algo que se lhe contrapõe, consequentemente, síntese 
ativa da imanência e da transcendência. 


Se existe uma correspondência estrita entre realidade e 
pensamento, que visa então a consciência, o pensar transcenden- 
tal? Visa tão somente a realidade como ser. Nesta condição pode- 
mos caracterizar a lógica transcendental como lógica da abertu- 
ra, a lógica do pensar fenomênico (preferimos este termo ao tra- 
dicional "fenomenológico'"). A lógica transcendental é assim 1ó- 


ica fundante, é auto-instituidora da separação entre pensar e 
ser, porém não os afastando; como diz Heidegger, deixando-os em 

stado de co-pertinência. Temos aí o mínimo pensar, mas, também, 
o mínimo distanciar-se; lógica da simples e pura abertura ao 
ser, antes de qualquer atitude atributiva ou valoretiva, antes 
mesmo ce qualquer investida descritiva (o que, a propósito, con- 
traria um pouco as pretenções husserlianas de um saber fenomeno- 
lógico descritivo). 


Como o ser é ser-presente, concomitantemente ao seu prô- 
prio apresentar-se, seu horizonte é ele mesmo e mais nada, e a 
isto, ser e nada, chamamos temporalidade; é óbvio que o ser-pre- 
sente se abisma do nada, ou, alternativamente, o ser-presente se 
dá num horizonte subjacente de temporalidade. Por tudo isto, di- 
zemos também que a lógica transcendental é lógica da temporali- 
dade, temporalidade que, sem se confundir com o tempo físico, 
constitui-se como seu fundamento necessário. Notemos: horizonte 
que é temporalidade "subjetiva', que não se confunde com a tem- 
poralidade objetiva da história, mas também desta constitui, sem 
exclusividade, fundamento. 


b) Lógica da Diferença 


Aqui torna-se impossível dar uma notícia histórica bem 
ordenada, pois, não iremos encontrar na tradição o termo "lógica 
da diferença"; e o pior é que o terreno que lhe deveria corres- 
ponder não se acha nem mesmo correta e claramente delimitado. 
Dizendo francamente, o que ai grassa, é a generalizada confusão. 


Na circunstância, o que nos é dado fazer é apenas foca- 
lizar um conjunto de lógicas que, a posteriori, seberemos, farão 
parte do que virã se caracterizar como lógica da diferença. En- 
tre elas, destacaríamos a lógica intuicionista e a lógica do pa- 
radoxo ou para-consistente. 


A Jlógica intuicionista surge como produto da crise dos 
fundamentos da matemática quando se pretende alicerçá-la sobre a 
teoria dos conjuntos. Os paradoxos surgiram, acreditava Brower, 
pela transgressão de regras extensivas na construção de conjun- 
tos. Dai, passou a conceber a matemática como uma construção me- 
diante operações do próprio pensamento, e assin, só se deveria 
reconhecer a existência de conjuntos cuja construção, mediante 
operações mentais, pudesse ser explicitamente mostrada. Era, 
pois, necessário rejeitar toda construção intensiva de conjuntos 
sem correlato extensivo e, concomitantemente, rejeitar as de- 
monstrações por absurdo. Como decorrência, no plano lógico, de- 
ver-se-ia abdicar do princípio do terço excluso como determinan- 


1 


te de propriedade dos termos (ro caso, entes mateméticos, isto 
é, construções pena Em 1930, Heyting consegue a formaliza- 
ção da lógica intuicionista propugnada por Brower. A exclusão do 
princípio do terço excluso leva naturalmente a uma lógica de 
três valores. Na lógica de Heyting são admitidos os valores ver- 
dadeiro e falso, e o indeterminado, 


A outra vertente das lógicas da diferença, complementar 
à intuicionista, é a das lógicas do paradoxo. Somos cbrigados a 
tratá-las em dois tempos, tão díspares são as tradições cultu- 
rais e que estas se vinculam: uma, diríamos, informal ou filosó- 
fica, outra, formalista ou acadêmico-profissional. 


Começando pela tradição informal, nossa referência pri- 
meira e obrigatória, é Kierkegaard. Nesta mesma tradição tería- 
mos que também arrolar E a maioria dos pensadores mo- 
dernos ditos estruturalistas, os freudianos, com destaque abso- 
luto para Lecan, e não deveríamos esquecer os teólogos que se 
reclamam do método dialético (no sentido kierkegaardiano, obvia- 
mente, da contradição não resolvida), entre os quais o maior de- 
les é sem dúvida K,. Barth. 


São tantos os nomes, que nosso comentário aqui ficará 
restrito ao filósofo dinamarquês, com o que, do ponto de vista 
stritamente lógico, não se estará perdendo muito; exceção, é 
certo, de Lacan, mas este estará contemplado em uma série de re- 
ferências Eras e oblíquas neste e noutros itens. 


Podemos com boa segurança afirmar que a Kierkegaarã cabe 
a primazia pela reivindicação de um pensar paradoxal. Ele o faz 
numa reação explícita e radical a Hegel, especificamente às pre- 
tenções de sua lógica. As acusações são profundas e múltiplas. 
Ei primeiro lugar, exilando-se no puro e no abstrato, a lógica 
(dialética) hegeliana teria suprimido a contradição, a verdadei- 
ra nepatividade, ou ainda, o aut-aut (expressão cara a Kier- 
kegaard, que comumente se traduz por "ou bem ... ou bem" l13 


Como se sabe a filosofia hegeliana aboliu o 
prencanão da contradição; mais de uma vez, 

Hegel fulminou os pensadores cue, presos nas 
esferas da razão e da reflexão, pretendiam 
cue houvesse uma alternativa. Depois, o jogo 
virou moda: fala-se discretamente de um aut - 
aut |de uma alternatival? (p.4) 


E portanto, luta e vitória repousam talvez 
sobre um mal-entendido; Hegel tem perfeita, 
ebsoluta razão de dizer que, do ponto de vis- 
ta do eterno, sub specie aeterni, a lingua- 
gem da abstração, no pensamento puro e no ser 
puro, não há aut-aut ; como, diabos, poderia 
haver aí uma alternativa, se e abstração jus- 
tamente suprime a contradição. (p. 5) 


(os destaques em negrito são nossos.) 


Com a escamoteação da contradição enquanto tal, a lógica 
hegeliana mostrava sua incompatibilidade essencial com o movi- 
mento; até mesmo com seu conceito. Em seu lugar, restaria, ape- 
nas, um simulacro, um fantasma, diz Kierkegaard com extrema pro- 
priedade 11], 


«e. O conceito mesmo Ge movimento é uma 
transcendência que não pode encontrar luger 
na Lógica. O negativo é, pois, a imanência do 
movimento; é o que desaparece, o superado. Se 
tudo acontece assim por negação, não acontece 
absolutamente nada, e o negativo se converte 
em um fantasma. (...) Agora já não é o nega- 
tivo o mudo repouso do movimento imanente, é 
o outro necessário. (p. 28) 


A crítica se aguça, e vai precisar que é na ambiguidade 
da noção hegeliana de '"'mediação!!, que se dá a mumificação do mo- 
vimento e sua transformação em seu exato contrário [21]: 


Em primeiro lupar, e mediação é ambígua, pois 
significa concomitantemente a relação entre 
os dois termos e o resultado da relação, 
aquilo em que ambos mutuamente se compene- 
tram, como quem se há conectado mutuamente; 
designa o movimento, porém ao mesmo tempo, 
também, o repouso. (p. 26) 


Seria, preciso, pois, não se deixar enganar por uma "me- 
diação!" impossível, e aceitar a real condição humana, síntese 
paradoxal do finito e do infinito, não resolvida e não-resolvi- 
vel; em suma, recomenda-nos a visar o paradoxal com novos olhos, 
em verdade, com o vigor da vida e não com a especulação [|12|: 


ão se deve pensar mal do paradoxo, esta pai- 
xão do pensamento, e os pensadores que nisso 

am são como amantes sem paixão, vale di- 
zer, miscréveis parceiros. (p. 37) 


Para tanto, a rigor - nos alerta - nem seria necessário 
ir muito longe em virtude de que a fonte última do paradoxo já 
está no próprio pensamento l12 |: 


Este é o paradoxo supremo do pensamento, o de 
querer descobrir alcuma coisa que ele mesmo 
não pode pensar. 


ão perceber isso, é uma falta de atenção, uma incapaci- 
dade de escuta, é deixar de lado algo que não se pode prescindir 
nem nos comportamentos mais simples da vida cotidiana. O parado- 
xo é enigma, e uma pré-condição para o seu deciframento é a es- 
cuta atenta : 


«.. não usam na ciência nem sequer a precau- 
ção que se usa na vida diária: escutar o 
enigma atentamente, antes de tratar de deci- 
frá-lo. 


Kerkxegaard tem, assim, uma perfeita compreensão de que a 
questão da lógica, é o reverso da questão do ser ; que o paradoxo 
não é apenas um modo de pensar, uma mera invenção da inteligên- 
cia, mas, em verdade, autêntico modo de ser (humano) [12]: 


Deste modo, portanto, não é ele (o paradoxo) 
invenção da inteligência, como se precisasse! 
porque seria preciso então que ela tivesse 
podido inventar o paradoxo; não, é com o pa- 
radoxo que o escândalo ganha ser; ele ganha 
ser, e aqui de novo ante o instante, este 
centro em torno do qual tudo gira. 


É de tal quilate a percuciência kierkegaardiana que che- 
ga a assinalar com precisão o específico modo-de-ser que a im- 
possível mediação hegeliana insiste em obnubilar [11]: 


«.«. Não à realidade, pois a Lógica não pode 
deixar passar a contingência, que é essencial 
à realidade. 


Deixemos de lado a tradição filosófica da vertente para- 
doxal das lógicas da diferença e focalizemos agora a dos forma- 


listas. Em contraposição ao qualificativo "para-completa!"! dado à 


lógica intuicionista, à do paradoxo é usualmente dado o de 
"para-consistente!!, que bem lhes cabe por sua aberta rejeição do 
princípio da contradição na sua formulação ci A ad RA dA 
Mais precisamente, é um sistema onde a fórmula A AA bem & Um 

axioma, nem teorema, conquanto o sistema se mantenha não-tri- 

vial. Esta não-trivialidade é que o distingue essencialmente de 
um sistema lógico clássico onde uma simples contradição é sufi- 


ciente para arruinar todo o sistema. Segundo Arruda | op os an- 
tecedentes da lógica para-consistente seriam En nd nos 
trabalhos de J. Lukasiewicz e N.A. Vasil'év. A construção ds um 

istema formal para-consistente é devida à escola polonesa de 
lógica, na pessoa de Stanislaw Jêskowski (1906-1965) e tiveram 
um grande desenvolvimento com o lógico brasileiro Newton da Cos- 
ta e com grupos que conseguiu galvanizar tanto no Brasil como no 
exterior. 


Nesta altura, já poderia o leitor estar indagando pelo 
que de essencialmente comum existe entre estas lógicas, além de, 
naturalmente, estarem ou pretenderem se contrapor à lógica clás- 
sica. A resposta, é que são todas elas variantes do que denomi- 
namos lógica da diferença. 


Para compreendermos isto melhor, deveros Ceixar de lado o 
ponto de vista histórico e retomar nossa preocupação construti- 
vista. Assim, depois de caracterizada a lógica transcendental ou 
da identidade, caberia perguntar: 


Que outra operação mental poderia haver além da cons- 
ciência e que a ela não se reduzisse ou dela derivasse por sín- 
tese e que, assim, poderia também receber o qualificativo de 
fundamental? 


Não é preciso um grande esforço imaginativo para chegar- 
mos a conclusão que não existe alternativa que não seja aquela 
da nossa capacidade de diferençar, ossatura subjacente a tantas 
outras capacidades elementares, tais como atentar para,  segre- 
gar, recortar, discriminar, afirmar, marcar ou ainda mesmo, vis- 
tas pelo avesso, das capacidades de negar, recusar, transpor, 
etc. Ao saber sobre esta capacidade diferenciadora denominamos 
lógica da simples diferença e caracterizamo-la formalmente afir- 
mando que ela é governada pelo princípio da contradição, que me- 
lnhor nomeariamos, princípio da negação. 


A tradição lógica formula o princípio da contradição do 
seguinte modo: não é possível algo e não-alsgo ao mesmo tempo. 
Consideremos que esta é uma formulação equivoca, que além da 


simples possibilidade Ge negação ou segregação,  subrepticiamen- 
te, exclui qualquer terceira alternativa, que não está no es- 
copo estrito da idéia de negação. Assim, preferimos formular o 


princípio de modo mais abran 
algo ao mesmo tempo e/ou neces 
bém ao mesmo tempo. Concorcdamos 
ra vista, complicada, mas conf 
ra imaginar que assim de fat 3 

renciação, negação ou recorte, ce e queira, se exerce sobre o 
nroduto da operação de consciência; é impensável discriminar al- 
go que não se caracterize antes como EEE ig Já dissemos 
anteriormente que o ser-presente necessariamente se abisma no 
nada, de sorte que, ao produzirmos um recorte no ser-presente, 
forçamos o nada a ficar dentro ou fora, de um lado ou de outro. 
É verdade que poderíamos tão simplesmente desconsiderá-lo, dei- 
xando que o recortado se apoiasse ou definisse em contra-posição 
ao não-recortado, e vice-versa, ou que um lado se apoiasse ou 
definisse contraposto ao outro. Porém, esta é uma decisão suple- 
mentar, não implícita na simples decisão de segregar. Torna-se 
uma consequência disso que a operação de segregar ou negar não é 
nerfeitamente simétrica. Com mais precisão diríamos que o que é 
recortado não é nerfeitamente simétrico ao que lhe destorda: o 
primeiro é completamente limitado, o segundo só o é necessaria- 
mente de um lado, aquele limitrofe ao recortado. 


O 

é p 
ente: não é nossível algo e não- 
lgo e/ou não-alço tan- 
o á, à primei- 
a boa vontade do leitor na- 


2 
To 


fato que podemos simetrizá-lo, isto, contudo, exige 
uma operação suplementar, posterior, de colocação do nada fora 
de jogo. Este por fora de jogo, veremos mais adiante, é que ca- 
racteriza o chamado princípio do terço-excluso, princípio aque 
pressupõe o princípio da contradição, mas muito lhe excede em 
determinação. 


Voltando à questão original da simples diferença, de- 
frontamo-nos com amam alternativas exclusivas com respeito à 
cuestão do nada. A decisão por um dos dois lados vem justamente 
ceracterizar duas RS básicas de lógicas da diferença. Se 
o nada fica do "lado de dentro! do recortado, abre-lhe um hori- 
zonte elternativo ao horizonte externo, diríamos metaforicamen- 
te, um horizonte interno, possibilidade de um vir-a-ser diferen- 


te do que é, que obviamente, só pode emergir do que não-é. Er 
suma, O ser-presente ao ser recortado deixa-se trespassar nelo 
paradoxo o ser e o não-ser simultaneamente. E justo por isto, 


que o saber sobre este pensar específico é denominado lógica do 


paradoxo ou, em linguagem mais técnica, lógica para-consistente. 


Se, ESA a o nada é deixado do "lado de fora! 
do recortado, abre-lhe um horizonte suplementar, desta feita, um 
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horizonte de horizonte, norque o não-recortado 
ele próprio num horizonte; em suma, abre-se um lu 
do que é e do que também não-é, onde não vigora a C 
terceiro lugar, único de onde pode vir à luz o verda 
intuído. Ao saber deste especial pensar denominamos Gs 
tuicionista, ou, em linguagem mais técnica, lóg 
completa. 


ao in- 


RE 
El 


De que maneira é visada a rea 
Er 
di 


idade relo pensar de Gife- 
"undamentalmente ê e 


rença, indagariamros, + Como snacialicdade, a 
realidade como hnes extensa , em contraposição à nes cogítans 
comprometida com o pensar transcendental, pensar da simples 


identidade. 


ustificemos: é inconcebível a espacialidade sem a pros- 
sibi ER da troca de lugar, sem lugar pera algo e lugar de on- 
de se lhe vise, vale dizer, para que se instale algum ponto de 
vista; em resumo, a espacialidade exige no minimo a dualidade, 
com mais exatidão, 2 diferença. 


No nlano subjetivo, contrapondo-se à lógica transcenden- 
tal ou lógica da consciência, lógica do mesmo, só poderia estar 
a lógica da diferença, a lógica do in-consciente, enfim, lógica 


do outro. E a lógica do pensar criativo, operante desde a poe- 
sia, a loucura, do deixar-se pensar, do calar e só ouvir, 


Dizem-nos os modernos pensadores de psicanálise: o in- 
consciente é organizado como linguagem, formalmente, como jogo 
de diferenças, consequentemente, 1á não há origem, lá não vige a 
temporalidade; nada mais exato e claro. 


As Guas alternativas básicas da lógica da diferença, 16- 
gica do naradoxo e lógica intuicionista, não por mero acaso, go- 
vernam exatamente os deis processos fundamentais do trabalho (o- 
peratório) do inconsciente: respectivamente a condensação e o 
deslocamento. 

Como se verá adiante, a lógica dialética é o modo de 
pensar próprio do simbólico, de sorte que um re-pensar do simbôó- 
lico pela lógica da diferença, fará desta última, o modo próprio 
de pensar o significante. Esta é, precisamente, a concenção la- 
caniana liel. 


er 


Consideramos como lógicas fundamentais apenas a lógica 
transcendental (da identidade) e a lógica da simples diferença, 
no pressuposto que todas as demais lógicas delas derivam por uma 


operação de composição sintética. Vale ohservar que por composi- 


(a 


entendemos não um mero produto formal,  semelnente 

artesiano da matemática, mas sir: uma verdade 

ião dialét£os ou hegelianoc do termo, É uma síntese 
u , ao mesmo tempo que suprime seus <lementos, faz 
ir algo de novo, que, sujeito a uma operação ulterior de 
Pcs deixa ver conservados os clementos que lhe Geram ori- 
ro síntese não formal, admite diferentes craus de atuali- 
u realização. 

Por razões que só no curso da exnosi rão ficar 
amente claras, denominaremos 16gi 
uatro erica g 
ôg 


o! 

O) 

(O) 
vo 


O 
6) 
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DV 
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cicas compostas 


Partindo das lógicas fundamentais (simbolizada a da 
identidade por I e da diferença por D) seriam possíveis quatro 
composições sintéticas, a saber: 


do) 1/Ls DJ) D/Ls E) T/D e d) D/D 
& óbvio que I/I não gera uma lógica nova, pois, por de- 
finição, I/I = J, vale dizer, a identidade da identidade é a 
própria identidade, assim como toda consciência é, concomitante- 
mente, consciência de ser consciência. Por outro lado, D/I con- 
funde-se com o próprio D. Nestas condições, a "primeira geração! 
de lógicas sintéticas reduz-se a apenas duas: a primeira, sínte- 
se da lógica transcendental com a lógica da diferença, denomina- 
da lógica dialética, a segunda, síntese da lógica da simples di- 
ferença con ela mesma, denominada lógica clássica ou aristotéli- 
ca. 


Que é visado pelo pensar dialético? A primeira resposta 
nos foi dada por Platão |17|: ela pensa o simbólico. 


Para que se nos apresente o simbólico temos precisão do 
concurso do pensar da diferença capaz de determinar um signifi- 
cante como distinto de outro significante e um referente como 
distinto de outro, a mesmo tempo que se exige o concurso do pen- 
sar da identidade ou transcendental estabelecendo o eixo presen- 
Ee (ser/nada) onde se poderão alternar significante e 
significado. Em outros termos, o simbólico é síntese da 14e4 
cogítana , paR aan pela conexão an itiman Ene ignificado, (6) 
da nes extensa , responsável velo suporte concreto do ser-simbó- 
lico; o ser-simbólico eparece no "espeço! de síntese da tempora- 
lidade (não do tempo) e da espacialidade (não do espaço). 
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Esta, em suma, é uma das maiores contribuições de Platão 
à filosofia: a descoberta do rensar dialético como o renser pró- 
nrio à idéia ou ao conceito como realidade autônoma, como um eu- 
têntico modo de ser. 


“Nas não é só: a dialética também visa outra realidade, e 
agora a descoberta cahe a Ferel, O nensar dialético é o modo de 
rensar propriamente ea Historia. 


Se a lógica transcendental é a lórica da temporalidade, 
do tempo subjetivo, a sintese desta lógica com a lógica da dife- 
rença, de certo modo, “outreifica ou ohjetiva! esta temporalida- 


de, e o resultado é o surgimento de uma lógica da temporalidade 
“objetiva”, daquilo que unifica ou totaliza todos os projetos e 
onde podem caber todas as durações: a História. 


Podemos re-dizer tudo isto de múltiplas maneiras. Veja- 
mos: o acontecer histórico se dá pela confluência e otelização 
das unidades intencionais ou projetos. Se houvesse apenas um 
projeto, não haveria história, tento quanto se houvesse projetos 
que não se chocassem e, no chocarem-se, dissolvessem-se sem dei- 
xar suas marcas no que ao cabo acontecesse. Outro modo de dizer 
isto, é dizer que as conjunturas (pseudo-estruturas) históricas, 
sejam elas políticas, econômicas ou culturais, são elas mesmas e 
sua própria negação, na medida em que trezem em seu seio seus 
antecedentes e os determinantes de sua própria ultrepassagem. 


Sendo esta a lógica do mesmo e do outro, constitui-se 
assim como lógica do diálogo como tal, lugar do falar/ouvir/fa- 
lar/ouvir infinitamente aberto. 

Sumarizando, a lógica dialética é o saber do pensar dia- 
lético, síntese da unidade e da simples diferença, rrópria para 
pensar a realidade como idéia ou conceito (Platão), como também, 
pensá-la como história (Hegel). 


d) Lógica Clássica 


Consideremos agora a lógica clássica ou aristotélica, 
lógica da diferença da diferença. 


qui nos estenderemos um pouco mais nas considerações de 
ordem histórica, pois é nesse terreno que se pode melhor conpre- 
ender a precedência geralmente acordada à lógica clássica em 


nossa cultura. 


Por volta do séc. X a.C., os gregos atingiam um signifi- 
cativo degreu na escala Ca evolução humana, pessando a dorina 
uma linguagem escrita nerfeitamente fonética, possivelment 

a 


pensamento de uma maneira tão evidentemente convencional como 
linguagem falada já o fazia em relação ao mundo referente. Entr 
muitas outras virtualidades, ampliava-se o poder de reflexão so- 
bre o próprio pensamento, ato e objeto. 


ir 

e 

aprimorando um invento fenício. Conseguiam assim registrar o 
a 

e 


Não tardou o aparecimento da tragédia e da filosofia, a 
crimeira, um tipo de discurso analiítico-expressivo, a segunda, 
um tipo de discurso analítico-explicativo, ambos contrapondo-se 
à hegemonia do discurso mítico expressivo. Estávamos no século 
VAL A.C Sucedem-se, desde então, os filósofos da natureza, 
globalmente denominados pré-socráticos. 


O desenvolvimento da vida civil, a ampliação em número e 
poder das camadas médias da população, levam ao aparecimento, 
por volta do séc. IV a.€., de uma corrente filosófica voltada 
não para a natureza, mas para a problemática humana e de tendên- 
cia mais pragmática que especulativa em relação ao saber: são os 
sofistas. O domínio da capacidade argumentativa passa a ter 
grande valor nas demandas politicas e judiciárias, o que levou, 
consequentemente, a aumentar o prestígio social dos que, em tal 
arte, eram mestres. 


Um resultado colateral, entretanto, foi a conscientiza- 
ção do perigo que isto representava pera a tranquilidade do sa- 
ber aristocrêtico contemplativo de physis. O saber passa neces- 
sariamente pela linguagem, mas nela já não se poderia confiar 
como anteriormente. 


A reação foi iniciada por Sócrates, que delineia a noção 
de conceito ou idéia, onde passa a residir a verdade e propõe um 
procedimento específico (a maiêutica) para atingi-la. Platão se- 
gue e desenvolve a herança socrática. Desenvolve sua doutrina do 
mundo das Idéias eternas e perfeitas contrastando com o mundo 
fenomênico, cambiante e enganoso. Desenvolve, concomitantemente, 
um método dialético próprio para se chegar à recuperação da ver- 
dade da Idéia. 


O ponto importante a destacar é que não somente Sócrates 
e Platão, mas também os sofistas, tinham como interesse maior da 
Filosofia o homem e sua problemática pessoal e social. Nesta fi- 
losofia o próprio saber do ser não se distinguia do ser-bom e do 
ser-belo. A ética e a estética eram dimensões do próprio saber e 
não dois de seus departamentos especializados. Podia-se ter 
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acesso, então, à verdade do homem, ao mesmo tempo sujeito e 
objeto do saber. 

Aristóteles, discípulo de Platão, dá continuidade à 
preocupação com a problemática da linguagem versus saber e acaba 
propondo uma solução radical para o problema, que veio criar a 
instituição que atualmente entende-se por ciência. 


A solução aristotélica está fundamentada numa decisão 
preliminar quanto ao que deve ser o compromisso do saber: 
Aristóteles restringe este compromisso tão somente à verdade e 
desembaraça o saber de todo co comprometimento ético e estético. 
O ético e o estético passam a ser províncias especializadas do 
saber, agora numa perspectiva totalmente relativista. 


O estagirita cria a lógica (lógica dos predicados) e 
obriga a que todo discurso com pretensões científicas respeite 
estritamente suas leis. A verdde ou é o empiricamente descrito 
ou é o que se possa daí deduzir de maneira absolutamente rigoro- 
Sa. 


Por aque da necessidade da lógica governar o discurso 
científico? Porque, nesta concenção eminentemente classificató- 
ria da ciência, todas as coisas deveriam ter o seu lugar, umas 
em relação às outras, para sempre definido, sem possibilidade da 
interveniência corruptora/criadora do tempo, sem oportunidade 
subversiva de auto-transcendência. 


Onde se encontra tal posicionamento no sistema da lógica 
aristotélica? Embora Aristóteles parta explicitamente do prin- 
cípio da contradição, na verdade impõe à lógica, de modo prévio 
e implícito, o princípio da identidade estática, A = A, 


Nesta operação, está expulsando justamente a capacidade 
trenscendental do sujeito e seu correlato - a temporalidade. A 
consequência óbvia é a de que tudo que cair sob a égide desse 
princípio não pode mais se transformar e torna-se totalmente 
previsível. 


Associado a isto, o princípio da contradição recebe duas 
determinações não coincidentes: uma, conforme o que modernamente 
se entende por princípio mesmo da contradição e outra,  implíci- 
ta, que traduz o que se compreende hoje por princípio do terço 
excluso. Este princípio cria um universo fechado de discurso e 
protege sua estabilidade da intervenção externa. Não há um inde- 
terminado de onde vossa provir o inesperado. Abre-se dai por 
diante o caminho para a evolução autônoma da ciência. 
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Por certo, o que foi amputado - a transcendentalidade 
vivida - não se perdeu de todo; foi habitar alhures, ora nas fi- 
losofias subjetivistes, ora na religião, frequentemente, na poe- 


Slão. 


Esta separação, instaurada por Aristóteles, pode ser 
considerada como um dos traços fundamentais e distintivos do es- 
piírito do Ocidente e, por muitos, ainda que imprecisamente, 
diagnoticada como raiz de seus males, mas convenhamos, também 
raiz de uma de suas principais virtudes. Peferimo-nos aqui ao 
pensamento moderno enquanto produto (discurso científico) que, a 
partir da Renascença, impera em (ou sobre, como costuma-se di- 
zer) o Ocidente. Que relação ele guarda com o pensamento aristo- 
télico, especialmente com a lógica? 


Acreditamos que a contribuição especificamente moderna é 
a atitude empiro-funcionalista alicerçada na mensuração geral, 
expressamente defendida por Francis Bacon, Galileu e tantos ou- 
tros. Assim, passa-se de uma concepção classificatória e estáti- 
ca a uma concepção funcional e dinâmica do objeto do saber. 


De modo consequente, o novo discurso científico escolhia 
para sua manifestação a linguagem matemática. As leis da nature- 
za haviam sido concebidas por um Deus-Matemático, e assim deve- 
ríamos 1ê-las (determinação) e transcrevê-las (expressão). 


Como a linguagem matemática fundamentava-se na mesma ló- 
gica clássica, o império desta última mantinha-se assim intoca- 
do. 


Pode-se indagar como isto foi possível, se agora as leis 
da natureza eram leis dinâmicas, onde o tempo reaparecia expli- 
citamente. Dizemos que é pura aparência: o tempo não era a tem- 
poralidade irrompendo no concreto, mas um simulacro. O tempo, 
sub-repticiamente, foi espacializado para que se pudessem manter 
a estabilidade e integridade do universo do discurso e a impos- 
Sibilidade de irrupção de qualquer transcendência. Continuava, 
pois, intacto o império da lógica aristotélica, radicalizava-se 
a marca originária do Ocidente. 


Depois deste extenso passeio histórico, é hora de bus- 
carmos uma caracterização mais essencial da lógica clássica. Co- 
mecemos por observar que, se a lógica da (simples) diferença as- 
senta sobre o princípio da contradição (ou negação), a da dife- 
rença da diferença, de algum modo, ainda que parcialmente, nega 
ou neutraliza aquele princípio originário. 
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De fato, a diferença numa diferença faz daquela uma di- 
ferença num mundo fechado, em verdade, um pseudo mundo. Toda di- 
ferença nesta diferença arbitrária fica pois encerrada entre 
dois limites rígidos, por consequência, o mesmo ocorre ao não 
discriminado; estabelece-se assim uma perfeita simetria entre "o 
que é" e "o que não é'!, obviamente, naquele pseudo-mundo. Festa 
situação, na linguagem da tradição, é expressa pela imposição do 
princípio do terço-excluso. Se discriminarmos um A qualquer, 
não-A fica absolutamente determinado, circunscrito por um lado 
pelo próprio A, por outro, pela pré-imposição de um pseudo-mundo 
U. Nestas circunstâncias a negação de não-A, isto é, não-não-A, 
necessariamente identifica-se com o próprio A. 


Acresça-se ainda: no universo da lógica aristotélica tu- 
do, absolutamente tudo, fica despojado de sua capacidade opera- 
tória transcendental (incapaz de constituir-se como auto-identi- 
dade ou identidade dinâmica como diria Fichte) identidade morta, 
diríamos nós, sujeito ao clássico "princípio da identidade! ex- 
presso pelo tão famigerado A = A. Da identidade operatória, res- 
ta-lhe o resultado acabado, em suma, sua própria múmia. Não há 
quem salte muros. 


Assim completamos a caracterização da lógica da diferen- 
ça da diferença, ou lógica clássica: é o saber que visa aquilo 
que obedece ao princípio da contradição (ou negação) condiciona- 
do, simultaneamente, ao princípio da identidade clássica (não há 
quem capaz de sobre-saltar-se) e ao princípio do terço-excluso 
(persiste uma barreira pré-concebidamente intransponível). 


Como podemos melhor precisar o que visa <« pensar da di- 
ferença da diferença? Dizemos que o sistema, a espacialidade fe- 
chada, onde foi definitivamente abolida a temporalidade e, con- 
sequentemente, onde tudo é pré-visível. Não é pois de admirar 
que a lógica clássica seja o modo de pensar os sistemas (ou es- 
truturas) matemáticos acabados, que situam-se por trás de toda 
ciência clássica, esta, por trás de toda técnica, e esta enfim, 
por trás do econômico tornado sistema, sistema que tenta tudo 
dominar. É a lógica do totalmente previsível, lógica funerária 
do que definitivamente se cala e nada mais ouve. O sistema, em 
suma, é um dos modos de ser da realidade, da realidade enquanto 
sua própria múmia. 


Dado o caráter mumificador do pensar da diferença da di- 
ferença, que podemos com justeza atribuir à vigência do princi- 
pio de identidade (estática) e do princípio do terço excluso, 
não fica difícil aceitar que a realidade por ele visada reduz-se 
a uma forma - mas precisamente, uma forma enclausurada - daí di- 
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zermos tratar-se de uma lógica eminentemente formal. Hegel diria 
tratar-se de uma lógica abstrata contrapondo-se à dialética, 
pensar do concreto (vivo). 


Nestas circunstâncias, é possível uma composição abstra- 
ta desta lógica com ela mesma; em outros termos, é possível sua 
aplicação reiterada sobre seus próprios produtos. Como dissemos, 
trata-se de uma composição abstrata, vale dizer, em que as pro- 
priedades do resultado, a exemplo do produto cartesiano na Mate- 
mática, estão - embora em estado potencial - completamente con- 
tidos nos seus elementos componentes. 


Jã sebemos que o produto do pensar da diferença da dife- 
rença é o recortado ou segregado em um mundo previa e arbitra- 
riamente definido; logo, é algo que define dois estados exclu- 
dentes dando conta da totalidade das alternativas. 


Tradicionalmente, não foi visto assim. Pensou-se que es- 
te pensar aplicava-se exclusivamente a proposições, porém, pro- 
posições das quais abstraia-se o significado. Que ficava então? 
Algo suceptível de apenas dois estados: verdadeiro e falso. As- 
sim as proposições, reduzidas a tal abstração, nada mais torna- 
vam-se que recortes num mundo fechado. 


Compreendido isto, podemos conservar a tradição e dizer 
que o pensar da diferença da diferença, em seu nível mais ele- 
mentar, trata de formas proposicionais, e por tal veio se deno- 
minar lógica proposicional. 


A aplicação reiterada da operação da diferenciação for- 
mal, leva ao recorte de recorte, o que gera, naturalmente,  qua- 
tro estados possiveis: que todo X seja Y, que algum X seja Y, 
que nenhum X seja Y e por fim que não-todo X seja Y. Que temos 
então? A velha lógica dos predicados, onde são introduzidos os 
quantificadores (todo, algum, nenhum e não todo) que justamente 
caracterizam a relação entre diferenciações (recortes) reitera- 
das. 


Poderíamos ter reiteração de reiteração de diferencia- 
ção? Por certo que sim, mas a tradição cultural superpôs a tal 
tipo de operação - que levaria precisamente a noção de conjunto 
e a uma possível lógica dos conjuntos (finitos) - um outro tipo 
completamente diferente de operação, dependente da linguagem 
(passagem à infinitude). Com isto, ''passou-se por cima! da pos- 
sível lógica dos conjuntos finito chegando assim direto à teoria 
dos conjuntos, vale dizer, à Matemática. (nota 1) 
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Teriíamos pois a seguinte hierarquia de saberes derivados 
do pensar da diferença da diferença. 


Diferenciação (em universo fechado) Lógica Proposicional 


Diferenciação da Diferenciação (idem) Lógica dos Predicados 


Diferenciação da Diferenciação 
da Diferenciação (idem) "Lógica dos Conjuntos! 


Operação Dependente da 
Linguagem (Passagem à 
Infinitude) 


Teoria dos Conjuntos 
(Matemática) 


Formalmente não haveria, em princípio, razões para limi- 
tação ao procsso de sintetização ascendente das lógicas. De fa- 
to, a partir da sintese das lógicas da "primeira geração" seria 
possível uma "segunda geração! de lógicas sintéticas e assim por 
diante. Se elas têm ou não um sentido para a mente humana, já 
seria uma outra questão. Entretanto, de pronto podemos dizer que 
pelo menos uma há de importância insuperével para o homen, a 16- 
gica síntese de todas até aqui consideradas, e que denominamos 
lógica da subjetividade-em-sua-integralidade, ou, abreviadamen- 
te, lógica do ser-subjetivo, ou tão apenas, lógica da subjetivi- 
dade. 


e) Lógica da Subjetividade-em-sua-integralidade 


Esta é a lógica sintese das lógicas de base, isto é, das 
lógicas da identidade, diferença, dialética e clássica, capaz 
portanto de visar o que se lhe apresente ora como consciência 
(ou projeto) ora como in-consciente, e ainda, ora como história, 
ora como sistema (ou papel, elemento sistêmico). 


É igualmente a lógica que opera a articulação e dá vez a 
cada uma de per si, ou a sub-conjuntos das lógicas de base. É, 
pois, um pensar estratégico sempre em busca do grau máximo de 
sua auto-realização. É a lógica própria do ser-humano. 
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Devemos acrescentar que há ainda algo de excepcionalmen- 
te importante que pode ser pensado pela lógica sintese da iden- 
tidade, da simples diferença, da dialética e da diferença da di- 
ferença: é a discursividade ou mundo do discurso. Atentemos para 
que o signo, degrau "um" do simbólico, é visado pelo pensar dia- 
lético, subsumindo o pensar transcendental e o pensar da simples 
diferença. Mas o discurso, em verdade, se faz no âmbito da lin- 
guagem e esta não pode prescindir da lingua ( langue ), vale di- 
zer, do sistema simbólico (de um conjunto de signos e de um sis- 
tema de regras de sintaxe). Assim, vemos que a capacidade de 
discurso (discursividade) nasce da confluência da capacidade 16- 
gico-dialética e da lógico-sistêmica. Isto, transposto para o 
nivel dos saberes, nos diz que a lógica da discursividade é re- 
sultante da articulação das lógicas dialética e sistêmica (ou 
clássica) e que, portanto, é do mesmo nível estrutural que a l16- 
gica da subjetividade global. Como diz Lacan [|14|, o discurso 
exige, primeiro, quem o enuncie, aquele que diz; em segundo lu- 
gar, o dito; em terceiro o que ainda poderia ser dito mas não o 
foi por uma arbitrária e prematura interrupção do dito, o impos- 
sivel de ser dito; e, por fim, o dito sem ser-dito, o que dupla- 
mente podemos chamar inter-dito (de um lado porque está proibido 
de ser dito, de outro, porque se revela nas fraturas do que está 
dito). Se repararmos bem, cada uma destas exigências reclama seu 
pensar próprio, "objeto! de uma lógica específica, respectiva- 
mente lógica transcendental, clássica, dialética e da simples 
diferença. 


Rematando, diríamos que a lógica da subjetividade global 
coincide com a lógica da discursividade, ou o que diz o mesmo, 
lógica do ser-falante como prefeririam os lacanianos. 


Podemos sumarizar tudo que foi até aqui apresentado do 
seguinte modo: 


Há duas lógicas fundamentais: a lógica transcendental ou 
da identidade (I) e a lógica da diferença (D), das quais deri- 
vam, por síntese dialética (/), todas as demais. Estas, acresci- 
das da lógica síntese da identidade e da diferença, dita dialé- 
tica (I/D) e da lógica síntese da diferença reiterada, chamada 
aristotélica ou clássica (D/D = D/?) formam o conjunto das lógi- 
cas de base. Elas distribuem-se em três conjuntos de classes 
complementares: fundamentais (I e D) e derivadas (I/D e D/?); da 
identidade ou sintéticas (I e I/D) e da diferença ou analíticas 
D e tj: e por fim, masculinas (I a D/?) e femininas (D e 
TH 
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Subsumido as lógicas de base, tem-se a lógica do ser- 
subjetivo, tanto pessoal, como social, simholizada por I/D/D = 
ED/”. 


e) Lógicas Trans-Subjetivas 


Para facilitar nossa exposição reiteremos um simbolismo 
já incidentalmente utilizado: T para símbolo de lóprica da iden- 
tidade, D para a lógica da diferença, e a barra ''/! para indica- 
ção da operação de sintese. 


Ao repassarmos todas as lógicas vistas até aqui, sem di- 
ficuldades perceberemos uma sequência perfeitamente regular: 


Te Du fm DB) e Ti * 


o símbolo I/D/? sendo uma mera abreviação para T/D/D, vale di- 
zer, para e lógica síntese das ouatro lógicas de base. 


Não é difícil fezer prosseguir esta sequência: 


ce TO DS DP E cedá 


Teríemos assim, após a lógica da subjetividade, as lógi- 
cas da tripla diferença, da síntese de identidade com a tripla 
diferença, da quéádrupla diferenca, e por aí, ilimitadamente. A 
todas as lógicas que sucedem TD” damos e designação genérica 
de lógicas trans-subjetivas. 


Que sentido poderiam ter para nós humanos de nível 
TIO: as lógicas que excedam este nível? Eis a grande questão. 
Somos de opinião que, ainda que lógicas trans-subjetivas, pode- 
riam ganhar algum, pelo menos até certo ponto da ceaguência. Por 
um processo que, à falta de melhor denominação, chamaríamos de 
“indução significativa!!, tomando-se por base uma homologia pres- 
suposta entre a sequência que vai de I até T1/D/? e e sequência 
do mesmo comprimento que lhe segue, de I/D/? a I/D/*. Tr mais 
além destas indicações, que concordamos serem excessivamente pe- 
néricas, requereria que incursionássemos em campos que, pelo 
senso corrente seriam estranhos à lógica, particularmente, na 
Teologia. Por isso aqui nos detemos, remetendo o leitor mais cu- 
rioso a nosso trabalho Noções de onto-teo-logia |21|! que se que- 
da detalhadamente neste assunto. 


Para concluir este capítulo introduzamos uma classifica- 
ção das lógicas que sé irá encontrar sua plena justificação no 
capítulo 4 a seguir. Assim, classificamos as lógicas em dois 
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grandes subconjuntos: o primeiro, marcado pela presença da iden- 
tidade (I, I/D, I/D/?, etc.), que assinalam níveis onto-lógicos 
de complexidade crescente; o segundo, onde só está presente a 
diferença (D, 2 da etc.) que denominamos subconjunto das lógicas 
referenciais ou epistemo-lógicas, tendo em conta que cada uma 
delas governa o espaço da "relação sujeito/objeto! do nivel on- 
to-lógico imediatamente inferior (por exemplo, Br E a lógica 
referencial correspondente ao nível onto-lógico e I/D). 
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a OS PRINCÍPIOS LÓGICOS: EXPLICITAÇÃO E FORMALIZAÇÃO 


A questão da formalização dos princípios lógicos node 
ser enfrentada de dupla perspectiva, uma operatória, outra argu- 
mental. Para tanto, deveremos ver a lógica, também, sob uma du- 
pla ótica: a lógica como capacidade operatória (que será repre- 
sentada por operadores matemáticos) e a lógica como argumento ou 
produto (que será representada por números, precisamente pelo 
conjunto de valores próprios dos operadores que a representam 
operatoriamente). 


Feita esta prévia distinção, caberia-nos agora perguntar 
se existiria um modo natural e unívoco de traduzir a especifici- 
dade das lógicas - mais precisamente, de seus princípios - na 
linguagem dos operadores matemáticos. A resposta é sim, e para 
mostrá-lo façamos uma pequena digressão acerca da formalização 
dos atos mentais. 


Não foram poucos os que se lançaram à quantificação dos 
atos mentais, em particular dos atos perceptivos. A primeira lei 
quantitativa neste domínio coube a Fechner estabelecendo a exis- 
tência de uma relação constante entre a variação de uma excita- 
ção e o logaritmo da variação da sensação correspondente. 


As esperanças que o fato suscitou ao acreditar-se que aí 
ebriam-se os caminhos que levariam a psicologia aos níveis da 
perfeição formal das ciências físicas, o tempo veio demonstrar, 
frustraram-se., 


É um profundo engano pensar que quantificar é formali- 
zar: os esforços de quantificação só são frutuosos na medida em 
que caminham paralelamente aos esforços de modelização; é somen- 
te a este conjunto de esforços que se deve dar o nome de forma- 
lização. Talvez tenha sido por um equívoco desta sorte que o 
passo fundamental na formalização dos atos mentais perceptivos 
tenha cabido ainda aos físicos, conquanto, acreditamos nós, eles 
mesmos não tenham ainda se dado conta da extensão de sua contri- 
buição. 


A lei fundamental da psicologia da percepção encontra- 
se, pois, de há muito, perfeitamente formalizada entre a meia 
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dúzia de postulados da mecânica quântica. Embora isto pareça es- 
tranho à primeira vista, vamos mostráâ-lo, mais adiante, que foi 
um acontecimento bastante natural nas circunstâncias em que en- 
tão se encontrava a Física dos anos 20 deste século. 


Vamos simbolizar a atividade do sujeito por De e o obje- 
to, enquanto objeto percebido, por O. A pergunta básica é como 
formalizar a "relação" Açs/O; em outras palavras, qual a natureza 
funcional da /. Antes de mais nada, é necessário incluir um ter- 
ceiro personagem, a base ou substrato sobre o qual As deve ope- 
rar para produzir O, e que denominamos argumento de As. Concomi- 
tantemente, Agsç deve ser concebido como um ente formalmente  ope- 
ratório e simbolizado não apenas por Aç, mas por Ag ( ), onde o 
parêntese indica onde deve-se posicionar o argumento que dora- 
vante designaremos por V. 


Temos, pois, a seguinte relação funcional: 


Aç( ) 


Isto, entretanto, não é o suficiente, pois existem ainda 
duas condições que não foram explicitadas: a primeira é que de 
algum modo, a produção de O a partir de | não deve acarretar de- 
masiadas alterações em py, pois a caracterização e subsistência 
de O exige um mínimo de estabilidade contextual. Devemos vois 
introduzir explicitamente esta condição e teremos assim o se- 
guinte esquema funcional. 


y vi 


onde Wi; indica que o estado de coisas inicial não foi drastica- 
mente alterado com a produção de O. A segunda, é uma simples 
condição de continuidade: se Aç( ) operar sobre o estado de 
coisas num instante imediatamente posterior, deverá produzir ne- 
cessariamente a mesma percepção O, sem o que esta (de resto, 
também o mundo) não apresentaria um mínimo de permanência para o 
sujeito. O modo de representar isto é a introdução de um segundo 


diagrama semelhante ao primeiro: 
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() O AL!) (o) 
so E dd 
v a Vo ----= > vo. 1 a pi. 


At + zero 


Pera formalizar o ato perceptivo basta-nos, pois, o se- 
gundo diagrama, que é condição mais forte que o primeiro, 


O problema agora é encontrar representações numéricas 
para cada um dos entes envolvidos. 


Não necessitamos de grande esforço, pois a mecânica 
quântica já resolveu problema semelhante de uma forma bastante 
intuitiva, embora sua compreensão exija o domínio de noções ma- 
temáticas de alguma sofisticação. O leitor que não possua tal 
domínio, pode saltar o próximo parágrafo, com o que não estará 
perdendo o essencial, contanto que tenha bem entendido os es- 
quemas gráficos acima apresentados. 


Como dizíamos, em mecânica quântica os As( ) foram es- 
colhidos operadores diferenciais lineares operando sobre um es- 
paço de funções, cada um déles representando um instrumento de 
medida. Os WY foram escolhidos funções num espaço de Hilbert e, 
por fim, os objetos, O, ficaram representados por um conjunto de 
números À !'s denominados valores próprios (ou eigen-valores) do 
operador As( ). O estreito parentesco de Y com Wi foi expresso 
exigindo-se que V; seja um dos membros de uma combinação linear 
definidora de y: p= a, V,+aPy + asa ... 


Sumaria-se tudo isso dizendo que o ato objetivante é re- 
presentado pelo esquema funcional 


As(V)---» O sujeito à condição As( Vj) = Abi 


Esta última equação constitui-se num dos postulados da 
Mecânica Quântica, exatamente aquele que introduz na Física o 
ato de observar: cada instrumento estará aí representado por um 
operador linear diferencial. O objeto fica determinado por um 
conjunto de números de ordem igual ao número de operadores inde- 
pendentes aque se possa encontrar para a situação e que ' traduz 
o número de graus de liberdade do objeto em questão. 
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A forma da equação As(b) = AU indica que o estado de 
coisas em que explicita-se o objeto O (representado por À) é in- 
variante para o operador As( ). O fator de escala À que multi- 
plica Y no segundo membro da equação é irrelevante, pois os 
estendem-se por todo o espaço e distinguem-se um dos outros ape- 
nas por sua forma. Isto equivale a dizer que se multiplicarmos 
todo um estado de coisas do universo por um fator À, ninguém 
seria capaz de detectar tal mudança, ou seja, vVeay designam 
sempre um mesmo estado de coisas. A invariança de Y em relação a 
As( ) & o mesmo que a invariança de O relativa à observação 
As , dai podermos dizer que uma objetividade (ou aspecto de um 
objeto) é um invariante para uma dada atividade operatória do 
sujeito. 


Estas considerações teóricas desenvolvidas pelos físicos 
quânticos é absolutamente geral e nos faz imaginar que possam 
ser aplicadas às lógicas, ou mais precisamente, à formalização 
das lógicas. Para tanto, basta que possamos expressar os princi- 
pios de uma lógica em termos de operadores semelhante ao que a 
Física faz em relação aos seus instrumentos. Isto significa adi- 
zer que as diferentes lógicas devem ser assemelhadas aos .dife- 
rentes instrumentos de observação da fisica, o que nos parece 
bastante razoável. 


Ainda que um princípio lógico viesse a estar expresso 
por um grupo de operadores, não será necessário trabalhar com 
todos eles, mas apenas com um sub-conjunto deles capaz de gerar 
os demais. A estes damos o nome de geradores do grupo. Ora, se 
cada operador gerador gerar um conjunto de números, a solução do 
problema será dada pelo conjunto das combinações possíveis  for- 
mados com um elemento de cada conjunto de números pertencente a 
cada operador gerador. Denominamos vetor de peso - denominação 
tradicional da matemática - a cada uma destas combinações. 


As coisas ficam sobremaneira simplificadas quando temos 
apenas um grupo operatório em jogo e este possui apenas um gera- 
dor. Por felicidade, este é exatamente o caso das lógicas até 
aqui consideradas: são governadas positivamente por apenas um 
princípio que estã caracterizado por um só grupo, o qual possui 
apenas um gerador. 

Dizer cue O grupo possui um só gerador g* é dizer que 
este pode ser definido recorrentemente por uma equação da forma: 


g* = f(g*) : obviamente f(g*) não podendo se reduzir a g* 


32 


Já sabemos que aquilo que é propriamente visado por uma 
lógica caracterizada pelo operador g* pode ser expresso por nú- 
meros que satisfazem a equação: 


g* V=AUY 
onde é um estado de coisas associado a e que não precisa ser 
necessariamente explicitado. Podemos resumir tudo isto ao sim- 
ples problema de determinação dos números satisfazendo ao sis- 
tema de duas equações: 

g* = f(g*) 

e grp =AV 
Os números A - valores próprios do operador g* - são di- 


tos valores de verdade da lógica em consideração. 


Pelo visto no capítulo precedente podemos, sem grande 
dificuldade, chegar à formulação operatória dos princípios go- 
vernando cada uma das lógicas de I a I/D/?. Seriam eles: 


para a lógica de identidade, o princípio do pelo menos um, for- 
malmente representado pelo operador I tal que T* = ss 


para a lógica da diferença, o princípio do pelo menos dois, for- 
malmente representado pelo operador D tal que D* = D; 


para a lógica dialética, o princípio do segundo excluso, formal- 
mente representado pelo operador H tal que H = 1; 


para a lógica clássica, o princípio do terceiro excluso, formal- 
mente representado pelo operador A tal aque e E 16 


para a lógica do ser-subjetivo, o princípio do quarto excluso, 
formalmente representado pelo operador S tal que Sº = 1. 
O cálculo de será aqui exemplificado com o uso da ló- 
gica da diferença. As equações de partida seriam: 


equação geral: DY=AU 
equação específica: Dº =D 


Admitindo-se que D seja linear - não há porque, em prin- 
cípio, considerar uma representação mais complicada por operador 
não linear - teriamos: 
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se DY=AV., 
então D(DY) = D?P = D(AV) = A 
e logo DCD US cs TO = RX Das j 
como  D'Wp= DV, acarretaX'v= Ab e dai A 


Os valores numéricos de À seriam, pois: 
Aa= 1 p Ap= -1 e Ac = (0) 


que corresponeria aos valores de verdade, respectivamente, ver- 
dadeiro, falso e paradoxal (ou indeterminado). 


Esta lógica apresentaria dois modos de realização con- 
forme a escolha da negação do zero: 


Lógica do paradoxo ou Lógica intuicionista ou 
para-consistente para-completa 
Pi DéR) Dfp) DD) pib) Dip) Dip) 


E = Sl Ea = ra 


Este mesmo procedimento pode ser estendido as demais l16- 
gicas e respectivos princípios; teríamos então: 


a) Para a lógica da identidade (ou transcendental) 
E e Iv=AY 
que acarreteria ÀAg=1 e Ap=o 
b) Para a lógica da diferença 
D' =D e DY=AUY 


que acarreteria ha=1, Ap=-1 e Aç=0 
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c) Para a lógica dialética 


E] 


tes 


que acarreteria A=1 
d) Para a lógica clássica 
AC =1 e AV=AY 
que acarreteria Aa= 1 (verdadeiro) e Ap= -1 (falso) 
e) Para a lógica da subjetividade 
sº=1 - SY=AY 


211 = 274 
que acarréteria Aa- 2 4, AhSe e ic=e 


É interessante notar que a adjudicação de números à 16- 
gica começou com Boole. A algebra booleana, que se pretende ho- 
móloga à lógica clássica,fez corresponder o número 1 ao verda- 
deiro e o número zero ao falso, Vê-se agora que a escolha não 
poderia ter sido mais desastrada, pois, estes valores são exata- 
mente aqueles que deveriamos adjudicar à lógica transcendental. 
Talvez aí esteja a explicação de tão grande retardo na convoca- 
ção das descobertas da Mecânica Quântica na solução dos proble- 


mas lógicos!. 


4. OS PLANOS ONTO-LÓCGICO , EPISTENO-LÔGICO E PRAXTO-LÓGICO 


"No capitulo anterior assumimos como hipótese básica a 
existência de uma exata correspondência entre a esfera do pensa- 
mento (ou das lógicas) e a esfera das realidades: a cada reeli- 
dade corresponderia uma única lógica capaz de desvelá-la com 
propriedade e suficiência. 


As lógicas formam conjuntos estruturais progressivamente 
complexos a que daremos a denominação de níveis. Como às lógicas 
correspondem realidades, poderíamos usar estas estruturas Ilógi- 
cas (ou níveis) para estabelecer também uma estratificação da 
realidade. Deste modo, identificaríamos no seio da realidade 
mundana três niveis - o fenomênico, o objetivo e o subjetivo - 
correlatos, respectivamente, aos níveis lógicos I, I/D e I/D/2. 


Ao nível lógico fenomênico definido apenas pela lógica 
T, lógica esta que subsume apenas a si mesma, irá corresponder, 
portanto, apenas uma realidade, que denominamos ser-fenomênico. 
Segue-se o nível lógico objetivo definido pela lógica dialética 
I/D; como I/D subsume I, Dea própria I/D, a realidade objetiva 
apresentará, necessariamente, três aspectos distintos: o ser- 
formal, correlato à IT; o ser-concreto ou res extensa, correlato 
à JD; por fim, o ser-simbólico, conceito ou idéia, correlato da 
dialética I/D. Ver figura 4a. 


Sobrepondo-se aos anteriores, teríamos o nível lógico 
subjetivo definido pela lógica I/D/? subsumindo cinco lógicas 
- I, D, I/D, D/? e a própria I/D/?; cinco seriam por isso, tam- 
bém os aspectos distintos da realidade subjetiva. Seriam eles, 
respectivamente, o ser-projeto, o ser-inconsciente, o ser-histó- 
rico ou apenas história, o ser-sistêmico ou apenas sistema, e, 
finalmente, o ser-subjetivo-em-sua-integralidade. 


Estes três níveis, com seus múltiplos aspectos, dão con- 
ta de uma grande parcela do que compreendemos como esfera muda- 
na. É claro que poder-se-ia identificar ainda outras entidades 
mudanas que não se enquadram diretamente em nenhum dos níveis e 
aspectos anteriormente mencionados, mas não seria difícil ade- 
monstrar que um bom número deles se constitui pela simples 
aplicação reiterada das lógicas I, D, I/D, D/2 e I/D/2. Tomemos 
como exemplo o ente sistema político. Aparentemente ele não se 
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ESTRUTURAS LÓGICAS E ONTOLÓGICAS MUNDANAS 


ESTRUTURA ESTRUTURA 
LÓGICA ONTOLÓGICA 
2n+1 elementos 2n+1 elementos 
NÍVEL 
FExoMêNICO O > 
n=0 I SER-FENOMÊNICO 
1/D SIMBÓLICO 
NÍVEL 
OBJETIVO 
nel 
O-—- o 
I D CONCRETO 
1/D/2 SER-SUBJETIVO 
NÍVEL Rá 
SUBJETIVO E dO A ni es ia es AR DR di 
nº2 


RD a PROJETO HISTÓRIA 


FIGURA 4a 


enquadraria em nenhum dos níveis e espectos já considerados, no- 
rém, um nequeno esforço investigatório evidenciaria que a enti- 


3 
dade sistema político é o produto de: 


I/D/? que desvela um ser social qualquer ao qual se 
pvlica un enfoque ovjetivante, o que pode ser ex- 
resso sirnbolicame 


ED tros que assim desvels os aspectos objetivos 
ítico, econômico e cultural) dos 
a 


quais selecionamos o primeiro, e ao qual reaplica- 
mos um pensamento subjetivo rescuscitente expresso 
por: 

T/D/? (I/D(I/D/2)) que desvela os aspecios subjeti- 
vos do ser-político (projeto, inconsciente, hnistó- 
ria, sistema e ser-social-nropriamente-dito) dentre 
os quais, agora, selecionames o penúltimo, isto é, 
o aspecto sistênico. 
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Com esta tripla aplicação das lógicas fundamentais -— 
1/D/?, Sepois I/D, e novamente I/D/? - chegamos, afinal, à noção 
de sistema político. Os exem pio Recs ser multiplicados ad 
naus cam como pode facilmente imaginar - agora, é verdade - o 
próprio leitor. 

Se é fato que já conseguimos com nossas hipóteses e pro- 
cedimentos lógicos acima Cana a e por orgem em boa parte de 
esfera mundana, é fato, também, que não a esgotamos. Isto porque 
seria ainda nossível encontrar cutras entidades mundanas que re- 
sistissem a esta nossa máquina lógica. É o que veremos — pouco 
adiante, mas já então teremos deixado a esfera onto-lógica para 
ingressar naquela do conhecimento e da ação mundanas. 


stamos num momento oportuno para iratar do tradicional 
problema da verdade, na medida em que esta problemática, como se 


a 


verã, é perfeitamente homóloga à problemática onto-lógica. Te- 


> 1 


riamos, pois, as seguintes verdades: 


nível zero ou fenomênico: alétheia (T), 


v 


à nível um ou objetivo ...: alétheia (IT), percepção (D) e êxtase 
simbólico (Z/D), 


q 


a nível dois ou subjetivo : alétheia (IT), gozo (D), vitória 
a é 2 
(I/D) adequatio (D/C) e amor humano 
2 
CIDA ds 
Jã sabemos que entre as estruturas do pensamento (lógi- 
cas) e es estruturas da realidade existe uma perfeita homologia 


que nos permitiria afirmar que talvez nos bastasse, ao invés de 
dois saberes específicos, uma e só onto-logia. O mesmo se pode- 
ria dizer das estruturas do conhecimento cu saber - ditas estru- 
turas epistemológicas - e das estruturas da ação - ditas praxio- 
lógicas? Por certo que não. 

Existe uma evidente correspondência entre algo e o saber 


de algo, mas é igualmente evidente que entre ambos vige uma adi- 
ferença, ue no caso, deve ser tomada mesmo ao pé da letra -— 
sim, uma diferença. 


Todo conhecimento é, fundamentalmente, uma abertura nara 
o outro que si próprio; é deixar vir a si o que se não é, Este 
apesamento do sujeito agente em face do outro-que-ê vai insti- 
tuir uma verdadeira relação de co-pertinência entre sujeito e 
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objeto, em suma, vai configurar o saber (da verdade) como alé- 
theia; deve-se a Heidegger nos ter tão bem instruído sobre a 
questão. 


Pode-se generalizar tudo isto dizendo que para algo de 
nível onto-lógico I/D/? a estrutura epistemológica correlata de- 
rivará da própria I/D/?, anulando-se a componente I e multipli- 
cando-se sinteticamente (/) a componente D/? por uma nova dife- 
rença: ao nível onto-lógico I/D/" iria, pois, corresponder a es- 
trutura epistemo-lógica D/?/D - DP+1, peste modo, para o nível 
fenomênico I a estrutura epistemo-lógica seria simplesmente JD; 
para o nível objetivo I/D, ela seria D/?; e para o nível subje- 
tivo ela seria D/*., 


Detalhemos um pouco esta última. Ela possui oito compo- 
nentes lógicas a sabert L, Ds ID, D/*, T/D, D/?, I/D/º é, fis 
nalmente, D/º* . A cada uma destas estará associado um aspecto 
fundamental da situação epistemológica inter-subjetiva; estes 
seriam, respectivamente: o sujeito, o inconsciente do sujeito 
onde estão de algum modo impressos, intensivamente, todos os re- 
ferenciais ou gramáticas em jogo, a pergunta ou demanda, o refe- 
rencial ou contexto da pergunta ou demanda, a resposta ou a 
oferta, o referencial ou contexto da resposta ou oferta, o ou- 
tro, e por derradeiro, o espaço ou referencial global da relação 
cognitiva inter-subjetiva. Ver figura 4b, 


ESTRUTURA EPISTEMOLÓGICA SUBJETIVA 


Roo: REFERENCIAL OU D/2 D/2 Rso:REFER. OBJETIVO OU 
ESPAÇO INTERSUBJETIVOQ--- |. ;O CONTEXTO DA PERGUNTA 
Ed ' Rd ! 
O: O OUTRO O” - -;,-----—- Ps: PERGUNTA 
11/D/?, 1/D| ou OFERTA 
0 , ) 
! ' 
: ) 
Ros: REFER. OBJETIVO OU ! 72 DA 
CONTEXTO DA RESPOSTA fo á ER Rs: REFER. SUBJETIVO 
a GLOBAL 
ipi I 
6) 5: suJEITO 
Po: RESPOSTA 
OU DEMANDA 


FIGURA 4b 
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As mesmas especificações podem ser feitas para os níveis 
epistemo-lógicos fenomênico e objetivo, mas fazê-lo aqui nos 
afastaria muito dos objetivos básicos do presente capítulo. 


E quanto a ação ou a praxis? Temos ciência de que ela 
possui como um de seus momentos necessários o conhecimento, 1lo- 
go, o nível da estrutura praxiológica referente a um qualquer 
nível terá que ser, no mínimo, do mesmo porte lógico que aquele 
da estrutura epistemológica correspondente. Mas a praxis apre- 
senta um elemento novo: ela restitui ao sujeito seu poder deter- 
minante, vale dizer, ressuscita nele a função lógica I. Isto faz 
pensar que a estrutura epistemológica referente a um nível qual- 
quer I/D/? terá que ser no mínimo D/ nt e, ao mesmo tempo, con- 
ter explicitamente I. A solução mais simples e óbvia é articular 
estas duas exigênciase fazê-las iguais a I/D/PtL, A "distância! 
lógica entre o nível onto-lógico de referência - T/D/? - e aque- 
le da estrutura praxiológica correlata será, assim, de I/D. E 
não é por outra razão que toda teoria da ação que se preza re- 
quer, como infra-estrutura lógica, a dialética. 


Chega-se, deste modo, à conclusão que para o nível feno- 
mênico I a estrutura praxiológica correspondente será I/D; para 
o nível objetivo I/D, ela será I/D/?; e, finalmente, para o ní- 
vel subjetivo I/D/?, ela será I/D/º*. A determinação lógica das 
estruturas epistemológicas e praxiológicas bem justifica que, 
doravante, a elas referiramo-nos como verdadeiras estruturas 
epistemo-lógicas e paraxio-lógicas, respectivamente. 


Em resumo, temos o seguinte quadro de estruturas munda- 


nas. 
Lógica Onto-lógica Epistemo- Praxio- 
lógica lógica 
Nível fenomênico I I D I/D 
Nível objetivo 1/D I/D or da 1/D/? 
Nível subjetivo 17074 1/D/? D/* nd 


A figura 4c nos dá a representação geométrica de cada 
uma das estruturas mudanas apresentadas no quadro acima. 
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ESTRUTURAS LÓGICAS, ONTOLÓGICAS, EPISTEMOLÓGICAS E PRAXIOLÓGICAS 


ESTRUTURAS ESTRUTURAS ESTRUTURAS ESTRUTURAS 
LÓGICAS ONTO-LÓGICAS EPISTEMO-LÓGICAS  PRAXIO-LÓGICAS 
20+1 elementos 204,1 elementos 20* À ciementos 20*1,) elementos 
AÇÃO DE 
I/DÊ NoMEAR 
NÍVEL ESPAÇO REFER. 
FENOMÊNICO I SER-FENOMÊNICO FENOMÊNICO 
aa 0 o ——— S 10———0p 
1 D 
AÇÃO 
TÉCNICA 
1/D/2 
IMBÓ 
S1/D ad ESPAÇO REFER. 
OBJETIVO E 
D D/ SS GRE! DES 
NÍVEL o——S jo) Q 
OBJETIVO A f / 
nel (o) o O———— IO--——oI/D oO, 
I D FORMAL CONCRETO SUJ. OBJETO 
3 
ESPAÇO REFER. o" 
PESSOA, COLETIV. MERO gê 
OU DISCURSO Ê D/ Q=— 
. 1 
RESPOSTA O OUTRO ! 2 
goma ogimão (1 hm 
NÍVEL 2 ) : | 
SUBJETIVO =-"|-OSIST | O------[--O E cscdnbia hs O 
n=2 E : 
1 1/D 
I I/D PROJETO HISTÓRIA  SUJ. PERGUNTA 
FIGURA 4 C 


O conjunto das figuras referentes a um mesmo nível dei- 
xam transparecer uma evidente simetria: de um lado, há a homolo- 
gia entre pensamento (lógica) e realidade, do outro, a quase-ho- 
mologia entre conhecimento e ação. Nesta última, apenas a lógica 
superior da estrutura praxio-lógica não encontra correspondente 
na estrutura epistemo-lógica. Este pequeno detalhe é de impor- 
tância crucial: ele permite explicar a passagem de um nível on- 
to-lógico a outro, exatamente, pela quebra de simetria que ocor- 
re, como se viu, justamente pela ação. Isto quer dizer, também, 
que o homem em seu desenvolvimento onto-genético - que sabemos 
agora ser, em realidade, um desenvolvimento onto-lógico - passa 
de um nível para outro por força, precisamente, da praxis. jô 
evidente que a praxis referente a um nível I/D/? 1eva ao exercí- 
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cio de ne. que é precisamente o nível onto-lógico que suce- 
de a AR dia Daí, também, o adágio marxista de que é a praxis 
tecnológica (I/D/?) que proporciona nossa verdadeira humaniza- 
ção, que aliás, é apenas uma transposição para um registro supe- 
rior, da afirmação bíblica de que o processo de humanização co- 
meça, preciamente, com o exercício da nomeação (T/D) de todas as 
coisas. 


Para concluir, observemos que a praxis ou ação sobre o 
ser é mais que simples saber: implica a reativação do sujeito 
(retorno de I); logo, se estivermos visando o nível I, o saber 
correlato será D e o espaço praxio-lógico, I/D; se o visado for 
de nível I/D o espaço praxio-lógico será, obviamente, L/D/*, e 
se de nível I/D/2, I/D/?. Notemos que tanto à D/? como à I/D/º , 
não temos acesso, porque o nível humano é apenas I/D/2?. Não 
obstante, mirando-se por este furo epistemo-praxio-lógico deter- 
minado - um segundo, que não se confunde com o furo indetermina- 
do, o nada originário - pode-se crer que se visa Deus, e abaixo, 
sua corte de anjos e demônios extraviados. Para tanto se mencio- 
nariam lógicas impensáveis, trans-subjetivas, respectivamente 
Tio e EJD/ «É justamente por aí que se pode encontrar, enfim, 
uma verdadeira passagem para a Teo-logia. Mas isto nos levaria 
muito longe... 
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5. AS LÓGICAS E SUAS INCONTÁVEIS REPRESENTAÇÕES 


Sendo precisamente pela lógica que o homem se distingue, 
em última instância, dentre todas os entes, não seria de admirar 
que as culturas, mesmo inconscientemente, tenham encontrado mil 
modos de as representar, modos estes, que ao fim de contas, se- 
riam igualmente modos de expressar-se no sentido mais estrito 
destas palavras. Um exame, ainda que sumério, dos famosos arqué- 
tipos  junguianos permite identificá-los, sem exceção, como re- 
presentações das lógicas, seja tomadas isoladamente, seja toma- 
das em conjuntos estruturais - o uroboro, os gêmeos, mandalas, 
BUG ar 


Na figura 5 apresentamos uma lista das representações 
mais comuns. Iniciamos com as representações formais rigorosas, 
que são justamente as expressões operatórias de seus respectivos 
princípios fundamentais e dos ainda respectivos valores próprios 
(generalização da noção de valor de verdade da lógica clássica). 


A seguir, talvez de interesse apenas para os que  conhe- 
cem a obra lacaniana, apresentamos as suas fórmulas quânticas 
(ou matemas). A nosso juízo elas são expressões da lógica de 
predicados da lógica da diferença usadas metaforicamente porém, 
mesmo assim, capazes de traduzir com rigor a especificidade de 
cada uma das demais lógicas de base. Demorando-nos ainda no uni- 
verso lacaniano, recolhemos a correspondência das lógicas às 
chamadas di-mensões do significante como também aos modos aléti- 
cos. Esta última correspondência é bastante curiosa e inovadora, 
na medida em que faz das lógicas, concomitantemente, modos alé- 
ticos de pensar. Segue-se uma boa lista de representações in- 
cluindo números, figuras, cores, animais e até signos zodiacais. 


Ao final, mostramos a correspondência das lógicas aos 
verbos auxiliares na lingua portuguesa. Note-se - e isto é da 
maior relevância - que esta correspondência estrutural não é ge- 
ral para todas as línguas. Por exemplo, o verbo haver em francês 
precisa ser construído a partir do verbo ter (D) - y avoir - 
e em inglês, a partir do verbo ser (I) - there be . Esta pode 
ser, sem dúvida, uma grande vantagem para os falantes do portu- 
guês, pelo menos a partir do momento em que se disponham, verda- 
deiramente, a pensar. 
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AS LÓGICAS E SUAS REPRESENTAÇÕES 


REPRESENTAÇÃO 


Algébrica 
Princípio 
Valores Prop. 


Formula Quant. 
Lacaniana 


Di-mensao Sign. 


segundo Lacan 


Modalidade 


Numérica 


Geometrica 


Topológica 


Topolôógica 


Elemento 
Cor 
Animal 


Signo Zodiac. 


Papel Familiar 


Verbo Auxiliar 


FIGURA 5 


LÓGICA DA 
IDENTIDADE 


Ex (x) 
imaginário 


necessario 


E 


ar 

azul 
aguia 
aquario 
libra 
gemeos 
pai 


ser 


LÓGICA DA 
DIFERENÇA 


Vx6 (x) 
(significan 
te p. d.) 


contingente 


Os 
(9) 


agua 
branco 
serpente 
escorpiao 
cancer 
peixes 
mae 


ter 


LÓGICA 
DIALÉTICA 


Exo (x) 
real 


. - 
imoossivel 


[95] 


Es 
Ó 


6») 


fogo 
vermelho 
leao 

leão 
aires 
sagitario 
filha 


haver 


LÓGICA 
CLÁSSICA 


VYxo (x) 
simbolico 


possível 


ne 
4) 


terra 

preto 

touro 

touro 
capricornio 
virgem 


filho 


estar 


LÓGICA DO 
SER-SUBJETIVO 


1/D/? 


homem 


família p. d. 


6. PASSACEM DA ESTRUTURA LÓGICA TERNÁRIA À QUINQUITÁRIA 


Rogamos ao leitor um pouco de paciência e uma grande 
atenção para duas observações, todas duas referentes às relações 
entre o nível onto-lógico ternário e o subsequente nível quin- 
quitário. A primeira, alerta-nos quanto ao processo de remaneja- 
mento onto-lógico que ocorre necessariamente na passagem do ní- 
vel objetivo ao subjetivo; a segunda, refere-se à articulação 
entre o nível subjetivo e o nível objetivo, este último, já na 
condição de subsumido pelo primeiro. Vejamos a primeira destas 
observações. 


Do ponto de vista estritamente lógico a passagem das l16- 
gicos objetivas 1, D, I/D & E, D, E/D, D/* e I/D/*, tram de no- 
vidade D/? e I/D/?, como é notório. Por semelhança, poderíamos 
pensar que do ponto de vista das realidades aconteceria o mesmo, 
isto é, a passagem ao nível subjetivo traria como novidade o 
desvelamento de duas realidades correspondentes a ny e T/Dj* ' 
Mas isto não acontece, por uma questão de preservação de sime- 
tria. Fm verdade, o que já foi pensado por I/D (o simbólico) 
passa a ser re-pensado por D, vindo assim a constituir o incons- 
ciente ou significante; em decorrência, o que fora desvelado por 
D é obrigado a se deslocar, e o faz em direção a D/? (o concreto 
se desvela agora como sistema). Este remanejamento geral faz com 
que as lógicas disponíveis deixem de ser nº » T/D/* para ser 
I/D e I/D/?, por onde podem então emergir as novas realidades, 
respectivamente, história e ser-subjetivo-em-sua-integralidade 
(pessoa ou ser-social, por exemplo). A rigor, o remanejamento 
atinge a todas as realidades, mas no caso da posição I, o que aí 
estava volta a ser re-pensado neste mesmo lugar; a forma 
re-surge então como projeto. Ver figura 6a. 


Enfatizamos a importância desta observação, porque ela, 
a princípio, não parece intuitiva, e é precisamente ela que está 
por trás de certo tipo de dificuldade de compreensão com que nos 
defrontamos em diversos campos do saber. A desconsideração do 
referido remanejamento lógico, em economia, dificulta-nos a com- 
preensão da passagem do feudalismo ao capitalismo; na psicogêne- 
se da criança, na inesgotável discussão de detalhes na passagem 
da fase fálica à sexualidade madura, em especial, nas especifi- 
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Ci s das vias feminina e masculina; em teologia, na estupefa- 
ção dos trinitaristas estritos ante a rroclamação do dogma da 
ascenção da Virgem; encontrariamos o mesmo tipo de problema mes- 
mo na Física, precisamente na dificuldade de unificação das for- 
a natureza, porém, este e outros são assunto por demais 
para esta ocasião, razão pela qual ficamos só nestes 


AS NOVAS REALIDADES SUBJETIVAS 


novas lógicas 


| | 


I D I1/D D/2 1/D/2 
O O real. objetivas 


O REMANEJAMENTO 


) 

O) 

e ? real. subjetivas 
novas realidades 


FIGURA 6a 


A segunda observação, não menos importante que a ante- 
rior, irá nos esclarecer sobre o que vai ocorrer ao nível obje- 
tivo propriamente dito quando suas lógicas são subsumidas no ní- 
vel subjetivo. 


O fato de que as lógicas subjetivas - I, D, I/D, O E 
1/D/? - subsumem as lógicas objetivas - I, De I/D - pode levar 
à nressuposição de que a efetividade das primeiras, com o adven- 
to des segundas, nestas se diluiria por completo. Isto, entre- 
tanto, não acontece e bastaria um simples exemplo para mostrá- 
lo. Vejamos: a lógica D, que no nível objetivo visa o ser con- 
creto (res extensa), no nível subjetivo passa a visar o incons- 
ciente; porém, o indivíduo aque ascende à subjetividade não per- 
de, vor tal, a sua existência concreta; ele continua, é óbvio, 
na posse de um corpo biológico ou físico, conquanto este possa 
para ele assumir caracteristicas diferenciadas no antes e depois 
da instauração da subjetividade plena. Surge, no entanto, uma 
séria questão: como pode este corpo físico ou biológico ser ain- 
da "pensado" se a lógica D que desempenhava esta função  abando- 
na-o para assumir uma outra responsabilidade - o "pensar" in- 
consciente? Esta questão, enfocada com toda a sua generalidade, 
não é outra senão aquela da articulação entre o nível subjetivo 
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e o nível objetivo subsumido. É sob este último enfoque que, no 
que se segue, trataremos a questão, buscando dar-lhe uma clara 
resposta. 


Devemos começar com uma digressão acerca do funcionamen- 
to do sistema nervoso central (SNC) cuja formação é assunto da 
nota 2, no fim do presente trabalho. Lá esposamos a tese de que 
o surgimento da lógica I no reino animal - lógica esta que rea- 
liza a sua capacidade reflexiva - é uma consequência imediata do 
processo de formação do SNC, ou mais precisamente, de sua espe- 
cial formação topológica por via do envaginamento da camada sen- 
sivel da pele. Queremos agora evidenciar que o vivenciamento da 
capacidade reflexiva dos animais dotados de SNC só se efetiva 
pela mediação de um especialissimo processo de codificação da 
informação no seu interior. Toda a informação que transita e é 
processada e armazenada no SNC tem um suporte de natureza ele- 
tro-auímica; a informação se realiza sempre como uma modulação 
em pulso e/ou frequência de um sinal elétrico. Seja qual for o 


sentido afetado e seu respectivo suporte - odor e gosto (suporte 
químico), visual (eletro-magnético), tátil e auditivo (pressão 
mecânica) - o órgão sensível irá funcionar como um transdutor, 


transformando cada um dos diferentes suportes de informação em 
um suporte de natureza elétrica modulado, o que tem como resul- 
tado, a completa homogeneização das informações no interior do 
SNC. É certo que a informação processada no SNC não pode pres- 
cindir de um suporte físico (elétrico, no caso), porém o fato de 
que todas as informações, não importa a sua "substancialidade", 
sejam transduzidas para um mesmo suporte constitui uma sorte de 
abstração relativa, isto é, uma formalização. Observe-se que a 
qualidade "substancial" da informação não é assim necessariamen- 
te perdida, mas terá que assumir, também, a forma de uma suple- 
mentar modulação também de natureza elétrica. 


Isto posto, é fácil compreender que no SKC os signifi- 
cantes de significantes, endereços de significantes, relação en- 
tre significantes, função de significantes, etc. possam ser 
igualmente representados como formas do mesmo suporte elétrico, 
isto é, tal como o são os significantes primários. 


Esta característica funcional do SNC está parcialmente 
transferida para os modernos computadores digitais. É por este 
exato motivo que eles podem simular, de modo cada vez mais epro- 
ximado, sofisticadas funções típicas da mente humana. 


A capacidade de representar, de modo homogêneo  signifi- 
cantes de significados substancialmente diversos, significantes 
de significantes, significantes de significantes de significan- 
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tes e assim por diante, caracteriza um certo poder mete-linguiís- 
tico imanente à própria lingueagen. 


De certo modo, o computedor é capaz de representar seu 
próprio estado assim como suas próprias operações internas. No 
computador, entretanto, isto tem um limite que pode, sem dúvida, 
ser ampliado pela intervenção do homem, mas que jamais perde seu 
ser-limitado. Aqui, precisamente, cessa a analogia entre o SNC e 
o computador, pois, para o primeiro, tal limitação não existe: a 
linguagem intra-cerebral é justamente tal que se identifica com 
sua própria meta-linguagem: L(L) = L. Em jargão técnico, isto é 
o mesmo que dizer que a linguagem do SNC não está sujeita aos 
teoremas de Gódel. Caso contrário, como teria sido possível co 
homem -— codel, no caso - tê-los demonstrado?! 


Disto podemos tirar a conclusão que a especialíssima es- 
trutura do SNC, que o capacita para o exercício da lógica trans- 
cendental I, vai se reproduzir a nível funcional - isto é, no 
trato das representações - no fato de que sua linguagem interna 
é tal que L(L) = L. É óbvio que L é estruturalmente análogo à I 
e que L realiza, mediado pelo ser-concreto (SNC como ser-físi- 
co), a objetivação ou encarnação de I. 


Isto tudo evidencia uma nítida relação de reciprocidade 
entre o nível propriamente lógico (T) e o nível simbólico (I/D), 
atentando-se, entretanto, cue não se treta aí de uma simples si- 
metria, mas de uma assimetria compensada, a saber: o lógico 
pressupõe objetivamente o simbólico com uma mediação concreta, 
enquanto que, o simbólico pressupõe logicamente o lógico, também 
com uma mediação concreta. 


Uma boa ilustração desse mútuo comprometimento entre IT e 
I/D vamos encontrar no terreno Ga cultura. Referimo-nos à cultu- 
ra judaica, que caracterizamos como do tipo lógico I - a cultura 
do Pai, do Deus-único, daquele que pode se identificar, com ab- 
soluta propriedade, dizendo EU SOU O QUE SÔÓU. Tão lergo passo na 
história da cultura se nos afigurará como incompreensível se não 
levarmos na devida conta o seu paralelo progresso simbólico. Re- 
ferimo-nos especificamente ao espisódio da adoração do bezerro 
de ouro. A renegação radical e definitiva do simbólico analógico 


- o bezerro de ouro - em favor do simbólico convencional - das 
Tábuas da Lei - é um requisito necessário aco advento do deus, 
afinal, lógico, e não mais ecológico, como até então se conce- 


bia. Deus impõe sua determinação lógica concomitantemente à im- 
posição de uma linguagem pura convencional, a que pode de fato 
realizar o simbólico (I/D) ne plenitude. 


ue 


A implicação recíproca de I e I/D a nível objetivo é 
justo o que precisamos para alcançar a ccmpreensão do modo de 
articulação do nível subjetivo como nível objetivo subsumido. 
Como já fizemos notar o advento da subjetividade mobiliza não só 
novas lógicas - D/ e I/D/” - como também as lógicas objetivas 
- I, De I/D - sendo que estas últimas passarão a visar, respec- 
tivamente, o ser-projeto, o inconsciente e a história. 


Ora, a passagem ao nível subsequente, seja do fenomênico 
ao objetivo, seja deste último ao subjetivo se faz, necessaria- 
mente, com a multiplicação sintética (/) por I/D: 


Tid.= CAIO) s T/D/* = (Lb)Pind) 


Esta constatação pode ser interpretada como um simples 
reflexo da equivalência onto-lógica inter-níveis, naturalmente, 
com uma decalagem lógica de "espessura! I/D. No caso que nos in- 
teressa, I subjetiva seria um equivalente de I/D objetiva. De 
fato, a I subjetiva é a lógica do ser-consciente-projeto que ne- 
cessariamente exige uma representação simbólica (nível I/D) de 
si mesma; só nesta condição poder-se-ia falar propriamente de 
projeto de um sujeito. 


Assim, estaríamos justificados em fazer articular a es- 
trutura objetiva por seu extremo I/D à posição I da estrutura 
subjetiva. O que ocorreria então com I e D objetivas? Poderíamos 
dizer que seriam rebaixadas de uma "espessura! lógica de medida 
(I/D). Relativamente ao ser-subjetivo elas seriam então conside- 
radas como pré-lógicas, já que I representa a lógica em uma ge- 
neralidade. Seria, pois, bastante natural que viéssemos  denomi- 
nar a D objetiva como pré-lógica-D, ou, sinteticamente, pré-D, e 
a IT objetiva como pré-lógica I, ou, abreviadamente, pré-I. Ver 
figura 6b. 


Para ilustrar o que isto pode significar vamos retomar o 
nosso exemplo anterior, extraído do terreno da cultura.  Referi- 
mo-nos à cultura judaica, já caracterizada como uma cultura do 
tipo lógico I. Não resta dúvida de que ela foi precedida de cul- 
turas pré-lógicas, uma de tipo pré-I e outra do tipo pré-D. A 
cultura pré-I, afim ao tipo I, seria exemplificada pelas socie- 
dades tribais ou clâmicas. Estas sociedades são caracterizadas 
por uma identificação com a natureza, vivem mais no tempo que 
num espaço determinado (nomadismo) e são internamente bem pouco 
diferenciadas e hierarquizadas. Jáã as culturas do tipo pré-D se- 


riam ilustradas pelas primeiras sociedades sedentárias, agrá- 
rias, com suas cidades imperiais: referenciam-se ainda à nature- 
za, porém, não mais por identificação, mas sim, em oposição; o 
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AS LÓGICAS SUBJETIVAS - ESTRUTURA COMPLETA 


' 2 
D (Subj . ) Ea Aecio D/ 
O I(Subj. I/D (Subj.) 
I(Obj.) (I/D Ob5j.) 
PRÊ-D 
(D Obj.) 
PRÊ-I 
(I Obj.) 
FIGURA 6c 


trebalho aí está bem caracterizado e começa já e ser explorado, 
o que pressupõe uma hierercuia sociel bem mercada; tudo isto, 


sem cúvida, refletindo seu status lógico frencamente dciferen- 


cial. 


bo 


Eae A PRESENÇA DA FILOSOFIA E DA LÓGICA NO ENSINO DE SEGUNDO 
GRAU 


A presença da Filosofia, e em especial da Lógica, no en- 
sino do segundo grau só pode se constituir em assunto controver- 
so para pessoas que ignoram não só os rudimentos da Filosofia, e 
o mais grave, que desconheçam o papel central que ela desempenha 
na cultura ocidental. 


Nestas circunstâncias pareceu-nos mais proficuo dedicar 
nossa atenção e engenho, menos em justificar-lhe a presença, do 
que a buscar uma estratégia pedagógica para fazê-lo de maneira o 
melhor possível. O critério geral para este julgamento de valor, 
a nosso ver, seria: fazer da Filosofia uma matéria acessível, 
sistemática e interessante, principalmente por seus desdobramen- 
tos tanto teóricos como pragmáticos. Mais especificamente di- 
riamos que dever-se-ia enfatizar: 


a) a sua aplicabilidade na compreensão e encaminhamento 
dos problemas correntes de vida pessoal e social (po- 
lítica); 


b) o seu poder justificador e sistematizante da arquite- 
tura curricular do próprio segundo grau; 


c) sua contribuição para a ampliação das oportunidades 
profissionais - isto vale mais propriamente para a 
Lógica - especialmente como via de iniciação teórica 
à informática. 


Em linhas gerais, começariamos com a introdução no 1º e 
2º semestres do 1º ano do segundo grau do assunto Lógica I (Ló- 
gica Clássica), tendo o cuidado de: 


a) explicitar e discutir com alguma profundidade os seus 
três princípios consagrados; 


b) proporcionar ao aluno um minimo de destreza operató- 
ria no trato dos conectivos e outras funções lógicas. 


No semestre seguinte teriamos uma bifurcação. De um lado 
seriam ministrados dois ou três semestre de Introdução à  Infor- 
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mática. A destreza operatória já alcançada no trato das funções 
lógicas seria canalizada para a aprendizagem dos fundamentos da 
computação, aproximando e motivando os alunos para aquilo que 
irá se constituir, sem dúvida, na fatia maior e mais bem remune- 
rada do mercado de trabalho. É incrível que até hoje, uma coisa 
tão simples como esta ainda não tenha sido implementada pelos 
"luminares!! de nossa educação. 


De outro lado, teriamos a continuação do curso de Lógica 
- Lógica II. Este teria como referência básica os princípios de 
lógica clássica - identidade, contradição e terço-excluso - que 
seriam aí discutidos e avaliados. Partindo-se daí, mostrar-se- 
ia, em primeiro lugar, sua insuficiência para pensar o sujeito 
(sujeito consciente, sujeito cartesiano ou sujeito da ciência) 
com o que se estaria introduzindo, do modo mais natural possi- 
vel, o pensamento lógico-transcendental; em segundo lugar, as 
limitações do pensar clássico relativamente tanto ao simbólico 
(idéia ou conceito platônico), como à História (no sentido hege- 
liano) dando-se ensejo, assim, à introdução do pensar lógico- 
dialético; em terceiro lugar, a incompatibilidade do pensar 
clássico relativamente ao inconsciente - que poderia ser ilus- 
trado basicamente pelo sonho - seria o caminho para levar o alu- 
no à admissão de uma lógica ora paradoxal (ou para-consistente), 
ora intuicionista (ou para-completa). Tudo se completaria com o 
levantamento e discussão da necessidade de uma lógica abrangente 
capaz de administrar tanto estas como a própria lógica clássica. 


No semestre seguinte poderíamos ter uma nova bifurcação: 
de um lado, para apresentar as grandes problemáticas filosófi- 
cas: onto-lógica (I), epistemo-lógica (D) e praxio-lógica (I/D). 
A primeira comportaria três níveis básicos, também logicamente 
determinados: nível fenomênico (I), nível objetivo (I/D) e nível 
subjetivo (I/D/?). De outro lado, para apresentar um panorama 
histórico sumário da Filosofia, tomando-se como fio diretor, 
ainda uma vez, a Lógica. 


Começariamos com o período objetivista (I/D), indo de 
Parmênides a Platão; teriamos a seguir um periodo de transição 
dominado pela lógica clássica - Aristóteles e a Escolástica, e, 
por fim, chegariamos à modernidade, período subjetivista 
e SAE da indo de Descartes à atualidade. Voltaremos a este as- 
sunto mais detalhadamente ao fim ainda do presente capítulo. 


Mas não é só. Por tudo que aqui dissemos, seria interes- 
sante não dissociar o ensino da Filosofia da discussão de seu 
horizonte transcendente. Isto quer dizer que além da Filosofia 
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defendemos a idéia de que fosse dedicado pelo menos um semestre 
à problemática teológica. Para tanto poder-se-ia aproveitar par- 
te do tempo hoje previsto para o ensino religioso, que sabemos, 
não vem atendendo aos seus fins. Não importa aqui se estamos fo- 
calizando a escola leiga ou confessional; cremos que haveria um 
meio de colocar a problemática teológica sem que viesse ferir 
susceptibilidades, fossem de que natureza fossem. Mais uma re- 
flexão. Partindo do fato de que são muito distantes entre si os 
contributos à nossa formação cultural, e ainda, que de forma 
mais ou menos explicita a religião constitui-se no núcleo cen- 
tral de qualquer cultura, e ainda mais, que este núcleo é homó- 
logo aos determinantes lógicos de cada uma destas culturas, se- 
riamos levados a acreditar que mais que outros povos o brasilei- 
ro estaria precisando de uma compreensão mais alargada da pro- 
blemática teo-lógica para poder destravar e fazer progredir mais 
celeremente seu processo de diferenciação/integração cultural. 
Porém, quem está hoje disposto a enfrentar os verdadeiros pro- 
blemas brasileiros com um mínimo de seriedade?! Ver figura 7.a. 


FILOSOFIA E LÓGICA NO ENSINO DE SEGUNDO GRAU 
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FIGURA 7a 


Retornemos à questão da História da Filosofia sobre a 
qual poderiamos desde já avançar algumas indicações de como ela 
seria desenvolvida tendo como fio diretor, quase que exclusivo, 
precisamente, a Lógica. 


Já no primeiro capítulo deste trabalho dávamos notícia 
de que os grandes pensadores, antigos e modernos, tiveram que 
ser também grandes inovadores no campo da lógica. Isto não é um 
puro acaso, mas uma necessidade. Na medida em que eles nos des- 
velaram algum novo "território!, tiveram que, concomitantemente, 
desvelar uma maneira própria e específica de pensá-lo. De um mo- 
do ou de outro, isto é lógica. 


Tentaremos, inicialmente, o mapeamento lógico da filoso- 
fia grega pré-aristotélica, isto é, de Anaximandro a Platão. 


A problemática lógica da identidade e da diferença emer- 
ge concomitantemente ao surgimento da própria filosofia. No fa- 
moso e solitário fragmento legado por Anaximandro assiste-se o 
despontar dessas duas possibilidades fundamentais do pensar: 


"Todas as coisas se dissipam onde tiveram a 
sua gênese, conforme a culpabilidade; pois 
pagam umas as outras castigo e expiação pela 
injustiça, conforme a determinação do tempo." 


ps 


De um lado, "as LÓGICA E REALIDADE ENTRE OS GREGOS 
coisas! em sua cul 

euspaniliánde Seu DIALÉTICA . PLATÃO IDÉIA OU 
to da injustiça", 1/D CONCEITO 
vale dizer, em sua 
pluralidade, ou 
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FIGURA 7b 


Os eleatas optam igualmente por uma lógica da identidade 
mas já agora contraposta a uma lógica do movimento, vale dizer, 
à dialética, que é por eles simplesmente taxada de ilusória. No 
extremo oposto, entrando em diagonal, Heráclito nega a identida- 
de e afirma o exclusivismo da dialética como pensar próprio da 
physis «. Sócrates coloca o problema da idéia ou do conceito, 
fazendo-o, contudo, nos limites de uma teoria da definição. Vale 
dizer, visa de fato a idéia, porém, atendo-se a um pensar da 
diferença ou das essências. É curioso notar que a concepção de 
Sócrates é o oposto em diagnonal da concepção heraclitiana. 


Platão restabelece a necessária homogeneidade onto-lógi- 
ca, convocando uma nova razão, a razão dialética para pensar a 
idéia ou o conceito. De certo modo podemos dizer que Platão, do 
ponto de vista lógico, subsume todas as alternativas lógicas le- 
vantadas por seus predecessores, em especial, Parmênides, 
Heráclito e Sócrates. A figura 7b nos dá uma visão sintética das 
lógicas e das correspondentes realidades objetivas que a filoso- 
fia grega, de Anaximandro a Platão, soube tão bem esgotar. 


Vê-se pois que a problemática lógica grega num primeiro 
momento (Anaximandro) gira em torno da polaridade identidade/di- 
ferença; num segundo momento (Parmênides/Heráclito) impõe-se a 
polaridade identidade/dialética; num terceiro momento todas es- 
tas alternativas vão convergir na síntese dialética platônica. 
Em verdade, no diálogo O Sogísta, Platão foi mais além, mas sem 
uma didática passagem pela lógica aristotélica ainda informula- 
da, de sorte que tal avanço até hoje não pode ser bem compreen- 
dido. 


Quando páginas atrás empregamos a expressão pré-aristo- 
télicos em vez da costumeira expressão pré-socráticos o que ti- 
nhamos já em mente é que do ponto de vista lógico (consequente- 
mente, ontológico) a completude do ciclo do pensamento grego se 
efetivava em Platão e não em Sócrates ou mais além. Aristóteles, 
por suposto, não caberia mesmo no quadro objetivo que acabamos 
de apresentar, pela óbvia razão de que neste já não havia mais 
qualquer lugar-vago. A diferenciação grega pensamento mítico/ 
pensamento filosófico, com Platão, completa seu ciclo, o que, 
por certo, não implica que não mais pudesse reabrir-se, Só pode- 
ria fazê-lo, entretanto, após a introdução de uma nova diferen- 
ciação de base, aquela do pensamento filosófico/pensamento cien- 
tífico. Em outras palavras, a filosofia da era objetiva ou 
pré-científica se esgotará; dai para frente todo desenvolvimento 
só poderia acontecer num espaço ampliado, não mais de dupla, mas 
da tripla confrontação mito/filosofia/ciência. A inauguração 
deste novo espaço exigia o desvelamento de uma nova lógica, a 


lógica da ciência, aquela da dupla diferença, com justiça deno- 
minada hoje lógica aristotélica. Assim foi, mas desta descoberta 
a Grécia como cultura não teve mais tempo de beneficiar-se. Ou, 
quem sabe, justo o inverso: foi com lógica aristotélica que ela 
teve esgotado seu vigor. 


Focalizando agora a história da filosofia moderna, pode- 
riamos apresentar um esquema de base lógica similar ao que a 
pouco mostramos para a filosofia grega? Diríamos que sim. Antes, 
porém, de abordarmos a modernidade propriamente dita, será pre- 
ciso dizer algo referente à passagem. Nesta vamos distinguir 
três momentos cruciais. O primeiro, como não poderia deixar de 
ser, é o da retomada de Aristóteles, mais especificamente, de 
sua lógica, e que atribuimos a Santo Tomás de Aquino. Com este, 
a lógica é convocada para erigir muralhas de proteção à fé tri- 
nitária (I/D), o que feito, terá um preço indesejado e exorbi- 
tante, como vociferou Lutero: a des-absolutização de I/D. O se- 
gundo momento é o da "abertura de oportunidades!" à lógica aris- 
totélica, o que veio acontecer por força do operacionalismo - a 
precisão e univocidade do conceito é aí concebida como medida. O 
operacionalismo é um herdeiro natural do nominalismo, como não é 
difícil perceber. O último momento de passagem, consequentemente 
o primeiro da modernidade instaurada, é o da efetiva abertura e 
demarcação do pleno espaço da modernidade, consensualmente atri- 
buído a Descartes. Que propunha ele? De um lado, a racionaliza- 
ção do mundo. Vale dizer, sua completa sistematização por via 
matemática, e através desta, sua submissão à lógica D/? - Para 
que isto se pudesse consumar, exigia-se um contra-peso especifi- 
co. Se de um lado a ciência, do outro, necessariamente, deveria 
estar o sujeito da ciência. Este, já o sabemos, é o cogito, o 
sujeito transparente a si mesmo, autonômico, governado, pois, 
pela lógica I. Em conjunto estava assim posto o espaço lógico da 
modernidade, o eixo diagonal masculino: 1, BA, 

Como inequivocamente a novidade lógica estava em D/?, é 
mais que compreensível que toda problemática lógica do Ocidente 
moderno viesse centrar-se na polaridade lógica clássica (aristo- 
télica)/lógicas não-clássicas. 


Os grandes pensadores do Ocidente vão sim reivindicar 
lógicas específicas, outras que a lógica clássica, para dar con- 
ta dos campos do saber que então inauguravam. Uma lógica trans- 
cendental para o trato da problemática gnosiológica, mais preci- 
samente, uma lógica própria para o trato do sujeito da ciência; 
aqui contamos como principais Kant e Fichte, e mais tarde 
Husserl. Uma lógica para a realidade contra-sistêmica, uma lógi- 
ca capaz de, com propriedade, pensar a história; temos aí a dia- 


lética em sua versão "idealista! com Hegel e em sua versão 'ma- 
terialista" com Marx, Engels e todos os seguidores do materia- 
lismo histórico. Os dialéticos ao contrapor a história ao siste- 
ma esqueceram de contrapor, concomitantemente, um sujeito espe- 
cífico ao sujeito do sistema, isto é, ao cogito . É verdade que 
a afirmação de Marx segundo a qual os homens fazem a história, 
porém, sem o saberem, implicitamente, anuncia um novo sujeito. 
Infelizmente, é fato também, que nem o próprio Marx teve ouvidos 
para tal anúncio. Assim, continuaram todos os filósofos da dia- 
lética concebendo o sujeito como mera consciência da necessidade 
histórica, sem qualquer autonomia própria de sujeito; ainda que 
absolutizado ou superado, tanto o sujeito hegeliano quanto o su- 
jeito marxista definem-se a partir do sujeito cartesiano, o dito 
sujeito da ciência. De um modo, diriíamos, duplamente reativo - 
opondo-se verdadeiramente de um lado, ao sujeito cartesiano, de 
outro lado, à falta de autêntico sujeito no pensar dos dialéti- 
cos - impõe-se uma nova lógica, a lógica da diferença, do para- 
doxo e da intuição, da repetição, do significante, ou ainda, 16- 
gica do sujeito (do) inconsciente, em suma, uma lógica que não 
viesse anular ou desconsiderar o trágico da existência. Ela se- 
ria, pois, a lógica própria do sujeito da história, tanto quanto 
a lógica transcendental o é do sujeito da ciência. Em ordem cro- 
nológica, aparecem aí Kierkegaard, Nietzsche, Freud/Lacan e toda 
a legião ora em moda dos pensadores da diferença, incluindo os 
estruturalistas. Vide figura 7.c 
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Observamos que não foram aqui considerados os pensadores 
que assumiram ou transitaram por mais de uma lógica. Como pri- 
meiro exemplo, temos Heidegger, que pela sua ascendência metodo- 
lógica husserliana e por suas preocupações onto-lógicas deveria 
ser posicionado em I, mas que por seus pressupostos  finitistas, 
por tomar como ponto de partida o dasein , teria que ser também 
posicionado em D, junto com Kierkegaard e Nietzsche. Um segundo 
exemplo, seria o dos filósofos da Escola de Frankfurt, que fran- 
camente se põem na diagonal lógica feminina D, I/D. 


Cremos agora suficientemente justificada nossa asserti- 
va, páginas atrás, de que as grandes correntes da filosofia oci- 
dental moderna poderiam ser melhor compreendidas a partir da 
tensão polar lógica clássica/logicas não-clássicas. A referência 
à primeira tornou-se obrigatória na medida em que a conquista de 
novos territórios do saber tinha que se afirmar vis-â-vis o com- 
plexo lógica clássica/matemática/ciência/tecnologia/produção já 
consolidado em razão de suas conquistas e inequívoco prestígio 
social; nada mais, nada menos, que a vigência da sociedade bur- 
guesa e sua lógica dominadora. O processo de informatização da 
soiedade que ora presenciamos se nos afigura como o extremo e 
derradeiro momento de dominação de cultura marcada pela diagonal 
lógica I, D/. Em pouco tempo isto irá se mostrar de uma clareza 
irrecusável, e o pior, insuportável. Compensatoriamente, nos to- 
marã então a certeza de que estamos à soleira de uma autêntica 
cultura lógica I/D/*, síntese da diagonal masculina I, D/? e da 
diagonal feminina D, I/D. Por vez primeira encontrar-se-ão os 
homens numa cultura não repressiva, não castradora. Isto, pela 
simples razão de que, a cultura, depois de mais de um milhão de 
anos, terá conseguido igualar a espessura lógica constitutiva 
dos homens. 


Não faltarão protestos e objeções a este tipo de proje- 
to. Já os posso escutar: Utópico! Sim, utópico em lugar de con- 
formista, que é hoje a atitude que mais se vê por aí, seja sob a 
roupagem liberal, seja sob o disfarce esquerdista; Exageradamen- 
te profundo! Relativamente; apenas um pouco menos superficial e 
confuso do que o que está por aí instalado; Não é para já! Mas 
quando é que vamos começar a levar realmente a sério a questão 
da educação no Brasil?! É óbvio que existe em tudo isto um pro- 
blema de linguagem, e não o minimizemos. Porém, ao invés de evi- 
tá-lo, melhor fariamos esforçando-nos por bem e rapidamente re- 
solvê-lo. 


5B 


NOTA 1 


A reiteração da operação de diferenciação formal no ho- 
mem, a rigor, pode se dar três vezes como a seguir mostraremos. 


Preliminarmente introduzamos o símbolo D* para represen- 
tar a diferenciação formal, advertindo que D* não é o mesmo D da 
equação operatória D/? = I, ou mais precisamente, D* é um D 
pressuposto um outro D. Como D* é uma diferenciação formal ela 
pode se compor com ela mesma de modo também formal ou exterior, 
composição esta adequadamente caracterizada pela noção de produ- 
to cartesiano. Assim, podem ser geradas por D*., as operações 
compostas cartesianamente D*+2 = D* x D*, Dt? = Dt x Dt x D£*, 
etc.. Que representariam estas capacidades operatórias? 


D* determina ou visa algo suscetível de dois estados ex- 
clusivos e excludentes, cujo exemplo mais conspícuo é a proposi- 
ção, esta justamente suscetível de tomar alternativamente os va- 
lores verdadeiro ou falso. 


D*? determina ou visa algo suscetível de quatro estados 
possíveis, pois no caso do produto cartesiano os estados de um 
operador estão completamente determinados em número e qualidade 
pelas operações que o compõem: se D* possui 2 estados, pode-se 
então imediatamente inferir que D*2 possuirá 2? - 4 estados. Es- 
tes representam exatamente os quantificadores nas proposições 
analíticas da forma S é P. São eles, como é sabido, os quantifi- 
cadores todo, algum, nenhum e algum-não (ou não-todo). 


O produto carteziano D* x D* x D* = D*º. permite que se 
vise ou determine conjuntos e seus elementos. Justamente porque 
estas duas noções são de nível D*º é que são possíveis 2º = 8 


operações formadoras de conjuntos a partir de outros conjuntos. 
Destas oito operações normalmente apenas se explicita a união 
(U) e a interseção (N). 


O homem é ainda capaz de operação lógica D** que visa 
algo com 2* = 16 estados possíveis. Quem tenha alguma familiari- 
dade com a lógica formal pronto identificará estes 16 estados 
com os 16 conectivos lógicos: v,A, >,$%, etc. 


D** não produz propriamente objetos lógicos no mesmo 
sentido que o fazem D*, D*? e D*), Os conectores lógicos não 
possuem como referentes '"objetos', mas sim relação entre "obje- 
tos". Exemplificando: no caso de conjuntos A e B, AN B é um 
conjunto C, C sendo do mesmo nível onto-lógico que A e B; no ca- 


so, por exemplo, de proposições x e y, x > y não é uma proposi- 
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NOTA 2 


Quando afirmamos que a competência lógica é,  fundamen- 
talmente, uma competência do sistema nervoso central (SNC) esta- 
mos dizendo o óbvio, conquanto não o seja, em igual medida, o 
apontar as bases fisiológicas efetivas da referida competência. 
Embora trate-se de uma questão ainda em aberto, é possível dar 
algumas indicações acerca das bases fisiológicas das funções ló- 
gicas; é isto que tentaremos fazer nesta breve nota. 


Comecemos por rastrear o processo de formação do SNC. 
Partimos de alguns seres unicelulares onde já se pode distinguir 
regiões com propriedades sensitivas e motoras |24|. O primeiro 
passo no sentido da especialização se dá nos organismos plurice- 
lulares onde ocorre a separação a nível celular de funções: apa- 
recem algumas células com funções exclusivamente sensorias, e 
outras, exclusivamente motoras. Distinguimos um terceiro momen- 
to, presente já em alguns celenterados, em que ocorre o apareci- 
mento de células especializadas na pura transmissão de sinais, 
ligando células sensoriais a células motoras: são os primeiros 
neurônios propriamente ditos. Alcança-se um novo grau de organi- 
zação com a emergência de inter-neurônios, que entre outras, de- 
senvolverão as funções de comutação, possibilitando a ativação 
de canais de transmissão a alta velocidade; isto irá viabilizar 
o aumento de porte do animal sem perda de sua integridade; estes 
canais permitem que sejam preservados tempos de resposta ainda 
adequados.  Consuma-se um novo passo com o aparecimento de gãn- 
glios - formação cerrada de corpos neuronais - que assumem,  en- 
tre outras, a função de integração de informação proveniente de 
diferentes órgãos sensoriais. O passo seguinte se dá com o apa- 
recimento nos vertebrados do tubo neural e do cérebro, e que se 
prolonga num processo de cada vez mais complexidade cerebral até 
a formação do cortex plenamente desenvolvido no homem. 


O mais importante a destacar é que o simples aparecimen- 
to de células especializadas em transmissão se faz com a conco- 
mitante digitalização dos sinais. O surgimento de gânglios com 
funções integradoras pressupõe, a mais, que haja uma homogenei- 
dade de codificação dos sincis digitais, isto é, aque informações 
provenientes de órgãos de sensibilidade diferenciada sejam re- 
presentados por sinais elétricos digitais de mesma natureza. Com 
o cérebro aparece então a capacitação para um verdadeiro proces- 
samento de sinais, o que pressupõe a superação das limitações da 
hierarquia dos tipos (no sentido que lhe dá Russel). Dizemos que 
há uma superação desta limitação quando '"informaõdes  substanti- 
vas!" recebem codificação de mesma natureza que ''informações re- 
lacionais' (informação sobre relações substanciais) e t'informa- 
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a formação do SMC dos vertebrados. Este 
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recapitulado no sua ontoçênese, Trata-se do processo de formação 
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Pode ser visto einda nos jovens embriões dos vertebrados cue q 
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2o do ecto- 


tubo neuronal se forme por um processo de inverin 
Germe dorsal. Este processo nermite a formação de um tubo snper- 
ficial que a seguir se interioriza, e em torno do cual virá se 


former 2 coluna vertebral nrotetora. 


Na extremidade frontal do tubo neuronel irê se formar 
uma sequência de três intumescências cujo desenvolvimento redun- 
dará no cérebro. Contendo da extremidade pera dentro, temos o 
prosencéfalo (que ainda se diferencia em telencéfalo e diencéfa- 


lo), o mesencéfalo ou cérebro médio, e por fim, o rombencéfalo. 
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“órgãos motores 


do ectoderma que lhe deu origem |231. Esta especial 
orientação, vai pois constituir uma interioridade no corpo do 
animal. Numa linguagem um pouco informal, diríamos que o animal 
passa a dispor, em si, de um avesso; que assim cria-se um espaço 
interno onde se pode representar tanto o meio como seus próprios 
impulsos e disposições, e elém, simular diferentes cursos de 
ação sem pagar o imprevisível preço de uma efetiva experimenta- 
ção. Constitui-se, pois, um espaço imaginário onde é possível 
até refugiar-se momentaneamente fugindo às excessivas pressões 
do mundo externo; no homem, chega a proporcionar-lhe o espaço, 
onde pode inventar explicações para o bem e o mal, onde pode l1o- 
calizar suas origens míticas gozar o ilimitado poético, e até, 
drástica e definitivamente, onde se pode propor como enigma ou, 
pura e simplesmente, dissolver-se na loucura. 


Em suma, diríamos que a base fisiológica para a operação 
lógico diferenciadora (D) está na codificação digital dos im- 
pulsos das células sensíveis, e além, na homogeneidade da natu- 
reza desta codificação relativamente à diversidade de sensibili- 
dades. Por outro lado, a operação de identidade (I) se alicerça- 
ria ne homogeneidade da codificação no que diz respeito aos ti- 
pos lógicos e, sobretudo, no processo de formação do cérebro e 


do tubo neuronal por invaginação do ectoderma. 


Antes de encerrarmos esta nota, aproveitamos a ocasião 
para chamar a atenção da insuficiência dos modelos condutivistas 
muitas vezes proposto para 


os vertebrados, inclusive MODELO QUADRIPOLAR DOS VERTEBRADOS 
para o homem em termos de 
in-put, out-put. As consi | 


derações topológicas refe 
rentes à formação do SNC 
nestes animais evidencia 
aque, levando-se em conside 
ração a orientação das su 
perfíicies em jogo, eles 
são dotados de um espaço 
interno, isto que nos obri 
ga a descartar qualquer mo 
delo bipolar, em proveito 
de um modelo  quadripolar, 
onde haveria espaço para discriminar &ín/out-put, tn/tn-put, 
ocout/tn-put e out/out-put , que poderíamos também designar, res- 
pectivamente, como sensação, percepção, ação e sensação-cinesté- 
sica. Vide figura ao lado. 
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